Violência doméstica e tipos de crenças legitimadoras by Faria, Bárbara Cristina Pontes Fernandes
 
 
BÁRBARA CRISTINA PONTES FERNANDES FARIA 
 
 
 
 
 
Violência Doméstica e Tipos de Crenças Legitimadoras 
 
Orientadora: Professora Doutora Laura Alho 
 
 
 
 
 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
Dissertação de Mestrado em Psicologia Forense 
 
 
Lisboa 
2019
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e de Ciências da Vida 2 
 
BÁRBARA CRISTINA PONTES FERNANDES FARIA 
 
 
 
 
Violência Doméstica e Tipos de Crenças Legitimadoras 
 
 
Dissertação defendida em provas públicas para 
obtenção do Grau de Mestre em Psicologia Forense, no 
curso de Mestrado em Psicologia Forense, conferido 
pela Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias no dia 12 de Julho de 2019, perante o Júri 
nomeado pelo seguinte Despacho Reitoral, nº 150/2019 
com a seguinte composição de Júri: 
 
Presidente: Professor Doutor Nélio Brazão 
Arguente: Professora Doutora Renata Benavente 
Orientadora: Professora Doutora Laura Alho 
 
 
 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Escola de Psicologia e Ciências da Vida 
Dissertação em Psicologia Forense 
 
 
 
Lisboa 
2019
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e de Ciências da Vida 3 
Epígrafe 
 
 
“And when they arrive  
They say they can't interfere  
With domestic affairs  
Between a man and his wife  
And as they walk out the door  
The tears well up in her eyes” 
Canção de Tracy Chapman 
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Resumo 
O tema da Violência Doméstica (VD) é um fenómeno social relevante para a 
psicologia forense devido ao seu caráter criminoso, considerado uma violação dos direitos 
humanos. As crenças e atitudes sobre esta temática são apontadas como variáveis que 
contribuem fortemente para a sua legitimação, pelo que é de maior importância estudar quais 
as crenças presentes junto da população.  
Uma amostra de 143 sujeitos (110 mulheres e 33 homens) respondeu voluntariamente 
à E.C.V.C.1 e à Escala de Crenças Sobre Outras Manifestações de Violência Doméstica, sendo 
que os resultados indicam mais crenças legitimadoras da violência por parte dos homens, dos 
participantes com menos níveis de escolaridade, de áreas de formação como as ciências exatas 
e técnica, e de participantes com níveis socioeconómicos mais baixos. Estes resultados são 
concordantes com dados reportados na literatura científica.  
 
 
 
Palavras-chave: Psicologia Forense, violência doméstica, violência conjugal, perceções 
sociais, crenças, vítimas de violência doméstica.  
  
                                                             
1 Escala de Crenças Sobre Violência Conjugal, elaborada por Machado, Matos e Lopes (2006) 
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Abstract 
Domestic Violence (DV) is a relevant phenomenon for forensic psychology due to its 
criminal characteristics. The social beliefs and attitudes towards domestic violence are 
identified as two variables that strongly contribute to its legitimation, making it extremely 
important to analyze what kind of beliefs the general public has about this issue.  
A sample of 143 individuals (110 women and 33 men) voluntarily filled out the 
E.C.V.C.2 and the Beliefs About Other Manifestations of Domestic Violence Scale. The 
findings indicate that violence is more legitimized my men, by individuals with lower academic 
qualifications, by people from educational areas such as the exact sciences and technical 
training and by people from lower socioeconomic status. These results are consistent with data 
reported in the scientific literature.  
 
 
 
Key-words: Forensic Psychology, domestic violence, marital violence, social perceptions, 
beliefs, domestic violence victims.  
  
                                                             
2 Beliefs About Marital Violence Scale (Machado, Matos e Lopes, 2006).  
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Abreviaturas 
APAV – Associação Portuguesa de Apoio à Vítima  
VC – Violência Conjugal 
VD – Violência Doméstica 
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1. Introdução 
 A violência doméstica (VD) é um fenómeno frequentemente estudado do ponto de 
vista científico, onde profissionais e investigadores das mais variadas áreas unem esforços para 
conhecer e compreender tal fenómeno, as suas manifestações e os seus intervenientes. Em jeito 
de reflexão, é pertinente considerar que todos os cidadãos fazem parte deste último grupo, 
intervindo por meio dos comportamentos que são manifestados em relação à VD, 
comportamentos estes que são resultado de crenças existentes face a esta forma de violência. 
Segundo Bandura (1979), o comportamento dos sujeitos poderá ser determinado em 
função da apreciação que os mesmos fazem da VD. Por outras palavras, se crenças positivas 
estiverem associadas à violência, esta será encarada de forma positiva e será justificada e 
legitimada, o que irá contribuir para a sua prevalência. A VD tem marcas socioculturais bastante 
vincadas, sendo justificada devido a atitudes e crenças que contribuem para a sua 
“normalização” e “desvalorização”. Estas crenças e atitudes devem ser combatidas de forma 
precoce e sistemática, mas para combatê-las é necessário primeiro conhecê-las e compreendê-
las (Lopes, Gemito & Pereira, 2012). 
É neste grande objetivo que o presente trabalho se debruça, numa tentativa de conhecer 
quais as perceções e crenças manifestadas em relação à VD, ao mesmo tempo relacionando esta 
informação com características das vítimas encontradas na literatura. Conhecer as 
características das vítimas de VD é um passo importante para a prevenção e, por essa razão, tal 
informação não deve ser descartada. Existe pouca literatura científica que considere as 
características pessoais e de personalidade das vítimas, sendo que estes dados estão mais 
presentes em literatura internacional. Ainda assim, a informação é reduzida quando comparada, 
por exemplo, com dados sobre as características dos agressores. As características das vítimas, 
quando abordadas, ou se centram apenas em dimensões patológicas para estudar o efeito da 
violência ou se resumem aos dados sociodemográficos de amostras estatísticas. Mais se 
acrescenta que não existem instrumentos ou escalas que avaliem quais as crenças em relação às 
características de personalidade das vítimas de VD, pelo que este trabalho também pretende 
reforçar a importância de se conhecerem estas crenças e de as mesmas serem analisadas e 
trabalhadas. 
A VD ocorre em qualquer contexto socioeconómico, em qualquer tipo de família, e as 
suas vítimas podem ser mulheres, homens, crianças e idosos, sendo por isso necessário o uso 
diferenciado dos termos adequados a cada tipo de manifestação de violência. 
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No caso deste estudo, o foco principal serão as crenças associadas à VD em contexto 
conjugal, perpetrada entre cônjuges, companheiros e ex-cônjuges (Manita, Ribeiro & Peixoto, 
2009), e em contextos em que os agressores sejam homens e as vítimas mulheres. 
Adicionalmente, foram ainda consideradas crenças associadas a outros tipos de VD, 
como a violência perpetrada contra homens, contra idosos e contra crianças, numa tentativa de 
perceber de que forma as pessoas pensam igualmente sobre estas manifestações. 
 
1.1. Violência doméstica 
Apesar de a VD ser um tema muito discutido e estudado nos dias de hoje, a mesma 
está longe de ser um problema com origens recentes. Durante vários anos a prática deste tipo 
de violência fez parte de muitas famílias regidas pelos valores patriarcais, onde a mulher era 
considerada uma propriedade do homem. Assim, inicialmente a VD era vista como um 
problema da esfera privada e justificado por tradições e costumes, não sendo alvo de discussão 
pública nem de intervenção por parte de terceiros (Hanada, 2007). 
Apenas na década de 50 do século XX a VD começou a ser discutida publicamente 
nos Estados Unidos da América e em alguns países europeus, devido à crescente preocupação 
com a violência perpetrada contra mulheres e crianças, chegando inclusivamente a serem 
conhecidos casos de violência fatal (Lopes, Gemito & Pereira, 2012). 
Alguns anos mais tarde, na década de 70, começou a ouvir-se nos Estados Unidos da 
América o termo “síndrome de mulher batida”, referindo-se aos comportamentos abusivos e 
com altos níveis de brutalidade perpetrados pelos homens contra as suas esposas (Machado & 
Matos, 2011). Estes comportamentos assumiam caráter físico, resultando em marcas visíveis 
como nódoas negras, queimaduras e fraturas, e também de caráter psicológico, levando ao 
isolamento social da vítima bem como à dependência emocional face ao agressor e, 
consequentemente, ao aumento dos sentimentos de medo e receio (Silva, 1991). 
Todos estes fatores conduziram a um crescente interesse público centrado nesta 
temática, sendo que nos anos 90 esta tornou-se num dos principais alvos dos movimentos 
feministas e da luta para a igualdade de direitos entre homens e mulheres. O objetivo era 
evidenciar o claro desequilíbrio entre géneros, onde os homens eram considerados os agentes 
dominantes das relações, exercendo poder excessivo sobre o elemento feminino e, 
simultaneamente, alertar para a necessidade de se protegerem as mulheres vítimas de violência 
(Lopes, Gemito & Pereira, 2012). 
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Em Portugal, foi na década de 80 que a VD começou a ser encarada como um problema 
social, levando à criação de respostas e estratégias que punissem este comportamento. Assim, 
em 1982, o crime por maus tratos3 passou a incluir especificamente os maus tratos entre 
cônjuges, sendo puníveis comportamentos como maus tratos físicos, negação da prestação de 
cuidados necessários e comportamentos considerados cruéis. No entanto, a tipificação deste 
crime era ainda insuficiente para incriminar os agressores conjugais, uma vez que a própria 
definição deste crime não era esclarecedora nem objetiva (Lopes, 2013). 
Em 1995 foram impostas algumas atualizações4 no Código Penal, levando a 
consequentes mudanças no que se referia ao crime por maus tratos. A partir desta data, este 
crime passou a constar no artigo 152º, onde se previa uma pena de prisão entre 1 a 5 anos a 
quem, segundo o número 2 do artigo, infringisse maus tratos tanto físicos como psíquicos ao 
seu cônjuge, ou a pessoa com quem mantivesse uma relação análoga (Lopes, 2013).  Ainda 
nesta década foi criada a primeira legislação especificamente dirigida às vítimas de VD – Lei 
de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência5.  A Polícia de Segurança Pública e a Guarda 
Nacional Republicana começaram finalmente a registar de forma livre o crime de violência 
doméstica em 1998 (Dias, 2000). Concomitantemente começaram a surgir os primeiros estudos 
científicos em contexto nacional. Ao longo dos anos assistiu-se a um aumento significativo da 
investigação nesta área, o que pode ser considerado como uma resposta às preocupações que 
foram surgindo relativamente a este fenómeno (Lavadinho & Câmara, 2005).  
Todas estas alterações levaram à necessidade de entrada em vigor da lei nº 59/2007 de 
4 de Setembro, constituindo a atual definição do crime de VD como consta no artigo 152º do 
Código Penal: “(…) Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, 
incluindo castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais: a) ao cônjuge ou ex-
cônjuge; b) a pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido 
uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges ainda que sem coabitação; c) a 
progenitor de descendente comum em 1º grau ou; d) a pessoa particularmente indefesa, 
nomeadamente em razão de idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência económica, 
que com ele coabite; (…)”. Assim, torna-se claro que independentemente da relação entre 
vítima e agressor/a (consanguinidade, afinidade), existe uma proximidade e intimidade entre 
                                                             
3 Artigo 153º do Código Penal de 1982 
4 Decreto-lei n.º 48/95 de 15 de Março. Disponível em: https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-
/search/185720/details/normal 
5 lei nº 61/91 de 13 de Agosto 
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ambos, o que se poderá traduzir numa relação de dependência (emocional, física, económica) 
da primeira figura face à última (Lopes, 2013).  
Atualmente, e também para efeitos desta dissertação, a definição de VD engloba “(…) 
qualquer conduta ou omissão de natureza criminal, reiterada e/ou intensa ou não, que inflija 
sofrimentos físicos, sexuais, psicológicos ou económicos, de modo direto ou indireto, a 
qualquer pessoa que resida habitualmente no mesmo espaço doméstico ou que, não residindo, 
seja cônjuge ou ex-cônjuge, companheiro/a ou ex-companheiro/a, namorado/a ou ex-
namorado/, ou progenitor de descendente comum, ou esteja, ou tivesse estado, em situação 
análoga; ou que seja ascendente ou descendente, por consanguinidade, adoção ou afinidade” 
como consta no Manual Alcipe (APAV, 2010). 
Por violência física entende-se qualquer ação ou omissão que coloque em risco ou 
cause dano à integridade física de alguém, como bater, puxar cabelos, pontapear, empurrar ou 
ameaçar com recurso a arma branca ou de fogo. A violência sexual diz respeito a 
comportamentos/ações que tenham como objetivo obrigar alguém a manter contacto sexual, 
físico ou verbal, ou a participar em algum ato sexual contra a sua própria vontade, recorrendo 
o agente agressor a mecanismos como a força, intimidação, a manipulação, a ameaça, ou 
qualquer outro que anule ou limite a autonomia pessoal da vítima. Por violência psicológica 
entende-se a ameaça (direta ou indireta), a humilhação, isolamento ou qualquer outra conduta 
que implique prejuízo à saúde psicológica, à autodeterminação ou ao desenvolvimento pessoal 
(APAV, 2004, WHO, 2005). O abuso ou violência económico-financeira é caracterizada como 
toda a ação prestada com o fim de controlar as finanças de outra pessoa, quer seja através da 
retenção/limitação do dinheiro ou dos cartões, controle dos gastos, acumulação deliberada de 
dívidas em nome do outro ou obrigando a outra pessoa a acumular dívidas, e forçar alguém a 
trabalhar (Lopes, Gemito & Pereira, 2012). Todas estas formas de violência foram 
gradualmente consideradas ao longo do tempo, pois inicialmente apenas a violência física era 
considerada. Desta forma, a definição deste crime foi sofrendo alterações, de modo a tornar-se 
num fenómeno multifacetado que requere, igualmente, respostas multifacetadas (ver Cocker et 
al., 2002; Lawrence, 2003; Lopes, Gemito & Pereira, 2012, Kelly, Bindel, Burton, Butterworth, 
Cook & Regan, 1999).  
 
1.2. Mulheres vítimas de VD  
Quando se fala em VD, ou em qualquer outro tipo de crime, é comum atribuir-se a 
responsabilidade aos agressores e às suas características sociais e de personalidade. As 
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características da vítima raramente entravam na equação, fazendo com que as razões para se 
tornarem potenciais alvos dos agressores fossem desconhecidas. Foi assim que começaram a 
surgir as teorias da vitimação (Amir, 1967), desenvolvidas na sociologia e na criminologia, que 
asseguram que para se poder explicar a razão de certas pessoas se tornarem alvo de 
comportamentos violentos é necessário explorar outros fatores para além das características dos 
agressores, dando assim mais importância às características das vítimas. Os investigadores 
desta área identificaram três fontes de vitimização: características do ofensor, forças 
situacionais e precipitação da vítima (Elias 1986, cit in Aquino & Bradfield, 2000). A hipótese 
central dos modelos de precipitação da vítima é que algumas vítimas de crime, intencionalmente 
ou não, participam nos eventos que as levam a tornarem-se alvo de comportamentos agressivos 
(Amir, 1967).  
Uma vez que as características as vítimas são importantes para a compreensão de um 
ato criminoso, foram feitas algumas pesquisas com o objetivo de conhecer essas mesmas 
características e, desta forma, foi possível chegar a um perfil consistente daquilo que é 
considerado a “típica vítima” de crime. Isto não significa que todas as vítimas de crime sejam 
idênticas, mas que partilham um conjunto de características comuns: são mais inseguras, 
cautelosas, passivas, sensíveis, encontram-se muitas vezes desenquadradas socialmente e 
apresentam baixos níveis de autoestima (Olweus, 1978, cit. in Aquino & Bradfield, 2000). 
Já sobre as vítimas das mulheres vítimas de VD em contexto conjugal, 
especificamente, alguns autores afirmam que ainda não se pode considerar que existe um perfil 
“típico”, mas são já conhecidas algumas características na literatura que se demonstram 
transversais a várias mulheres vítimas. Em termos de características sociodemográficas, deve-
se fazer referência aos dados recolhidos pela APAV entre 2013 e 2017, que permitem um perfil 
atual das vítimas de VD em Portugal. As vítimas são maioritariamente mulheres (85.73%) com 
idades compreendidas entre os 26 e os 45 anos de idade (41%), casadas (34%) e pertencentes a 
uma família nuclear com filhos/as (41,9%) (APAV, 2017). 
No que concerne a características psicológicas e de personalidade, verifica-se que nas 
mulheres vítimas de VD estão fortemente presentes a baixa afetividade e a instabilidade 
emocional, como indicado inicialmente por Arroyo em 2004, e confirmado pelo estudo de 
Paulino (2014), em contexto nacional. São mulheres descritas como tendo uma personalidade 
dependente, são inseguras e introvertidas, apresentam altos níveis de ansiedade e traços 
depressivos, e baixos níveis de agressividade (Paulino, 2014). O estudo de Carvalho (2010) 
reuniu resultados semelhantes, comparando a personalidade das mulheres em situação pré-
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vitimização e pós-vitimização. Fatores como a estabilidade emocional e a capacidade cognitiva 
sofreram um deterioramento ao longo do tempo em que permaneceram em relações abusivas, 
enquanto os níveis de preocupação, de consciência, dependência, ansiedade e desconfiança 
aumentaram significativamente (Carvalho, 2010). 
Numa revisão de literatura feita por Sá e Werlang em 2013, foram reunidos vários 
estudos que abordam quais as características psicológicas das mulheres vítimas e, como tal, foi 
possível concluir que existem características transversais a várias mulheres de diferentes 
nacionalidades (não inclui dados nacionais): sintomas depressivos, personalidade dependente, 
submissão e ansiedade. 
Dados mais recentes indicam que as mulheres vítimas, comparativamente a dados 
normativos e a mulheres que nunca foram expostas a este tipo de violência, apresentam maiores 
níveis de emoções e traços negativos (tristeza, depressão, pessimismo e ansiedade) e menores 
níveis de emoções e traços positivos (sociabilidade, alegria, extroversão, amabilidade, aceitação 
e cooperação) (Avdibegovic, Brkic & Sinanovic, 2017). 
Características sobre outras vítimas de VD como homens, idosos e crianças são 
também encontradas na literatura científica. Apesar de não serem considerados objeto de estudo 
nesta dissertação, pode ser consultada em apêndice uma tabela que engloba essas características 
(ver Apêndice I). 
 
1.3. Perceções sociais sobre VD e as mulheres vítimas  
De acordo com Carlson e Worden (2005), ter conhecimento sobre as perceções da 
população sobre a VD é muito importante para que as estratégias de prevenção tenham sucesso, 
tal como para o desenvolvimento dos serviços de apoio às vítimas, permitindo que os mesmos 
sejam cada vez mais eficazes e se desenvolvam de acordo com as necessidades da população 
alvo (Gracia, 2014). 
Existe um vasto leque de fatores que podem influenciar as crenças e perceções que as 
pessoas apresentam sobre a VD, nomeadamente a idade, o sexo, as habilitações literárias (ou 
níveis de escolaridade), etnia, crenças religiosas, história pessoal de cada um e ainda o historial 
de exposição à violência (Gracia, Rodriguez & Lila, 2015). 
Devido à importância de conhecer estas perceções e de que forma elas são 
desenvolvidas, foram já realizados estudos em contexto nacional e internacional. Os primeiros 
estudos desenvolvidos foram em contexto internacional e sugerem que uma grande parte da 
população atribui a causa da violência a fatores como as características individuais dos 
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intervenientes, características das relações, tipo de ambiente familiar, uso de álcool ou outras 
substâncias, dificuldades financeiras e situações de desemprego (Davis & Carlson, 1981; 
Gentemann, 1984; Koski & Mangold, 1988; Greenblat, 1985, cit in Worden e Carlson, 2005; 
Yick & Agbayani-Siewert, 1997). Quanto às causas apontadas para a perpetração da VD, o 
abuso de álcool e/ou drogas continua a ser como uma das razões mais apontadas, seguida da 
pobreza/dificuldades financeiras e situações de desemprego (Gracia & Lila, 2015; Special 
Eurobarometer, 2010). 
Após vários estudos realizados no âmbito da VD, uma das questões que mais se tem 
evidenciado é a questão da culpabilização da vítima. Numa revisão de literatura sobre o tema, 
Worden e Carlson (2005) revelam que vários autores desde os anos 70 até anos mais recentes, 
salientam que uma grande percentagem constituinte das suas amostras tende a culpabilizar a 
vítima pelo ataque sofrido, referindo que o comportamento violento por parte do agressor não 
é mais do que uma resposta a uma provocação prévia (e.g., infidelidade, incomodar/chatear) 
por parte da vítima. Esta questão continuou a ser bastante estudada até meados dos anos 90, 
mas com a entrada no novo milénio a quantidade de estudos sobre esta temática reduziu 
significativamente. Gracia e Lila (2015), num relatório europeu acerca de violência contra as 
mulheres, constataram que entre 2010 e 2015 os estudos que abordam esta questão são bastante 
escassos. Ainda assim, é possível reunir resultados que confirmam que as crenças e atitudes de 
culpabilização das vítimas são ainda altamente prevalentes junto da população em geral, com 
especial prevalência junto da população masculina, com menos escolaridade e de níveis 
socioeconómicos mais baixos (Gracia & Lila, 2015; Pavlou & Knowles, 2009; Witte & Lohr, 
2006). Resultados do Eurobarometer de 20106 indicam que cerca de 52% dos cidadãos europeus 
consideram o comportamento das mulheres como uma causa para a VD, o que se revela 
alarmante. O Eurobarometer de 20167 disponibiliza conclusões relativamente mais recentes, 
onde cerca de 17% dos inquiridos considera que a violência contra as mulheres é muitas vezes 
causada pelas próprias vítimas e 22% considera que as mulheres exageram quando reportam 
situações de abuso. No entanto, o tipo de “violência” ou “abuso” considerado não é 
especificado, pelo que não permite saber se aqui estão (apenas) incluídas situações de VD.  
                                                             
6 Relatório sobre opiniões dos cidadãos europeus em relação à violência doméstica, realizado entre 
Fevereiro e Março de 2010 pela TNS Opinion & Social e Coordenado pela Diretoria Geral da Comunicação, a 
pedido da Direção Geral de Justiça da Comissão Europeia.  
7 Relatótio sobre opiniões dos cidadãos europeus em relação à violência de género, realizado pela TNS 
Opinion & Social e Coordenado pela Diretoria Geral de Comunicação, a pedido da Diretoria Geral para a Justiça 
e Consumidores. 
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Dados como estes salientam a necessidade de abordar a existência de estereótipos em 
relação às mulheres vítimas de VD e de que forma poderão influenciar o modo como estas 
mulheres são tratadas. As vítimas são geralmente percecionadas como vulneráveis, fracas, 
passivas, dependentes, indecisas, depressivas e incapazes de se defenderem, encontrando-se 
desamparadas (Harrison & Esqueda, 1999). É esperado que se comportem de uma determinada 
maneira (sejam passivas, submissas e conformistas) e, quando assumem uma postura diferente 
do esperado, deixam de ser percecionadas como vítimas e passam a ser consideradas 
responsáveis pelas agressões sofridas. Tais crenças acabam por, implicitamente, colocar as 
vítimas no papel de responsáveis pelo seu próprio sofrimento. Como resultado, as 
probabilidades de se responsabilizar e condenar o agressor diminuem em cenários em que a 
vítima use estratégias ativas e defensivas para se proteger dos ataques e o seu comportamento 
não vá de acordo aquilo que é expectável (Buzawa & Buzawa, 1993; Ferraro, 1989). 
A literatura aponta a influência do sexo dos participantes no que toca às crenças sobre 
a VD: geralmente, os participantes do sexo masculino demonstram uma maior tendência em 
minimizar a violência ocorrida, atribuindo muitas vezes a responsabilidade dos episódios 
violentos às próprias vítimas ou a causas externas ao agressor (Bryant & Spencer, 2003; 
Feather, 1996; Gracia & Lila, 2015; Pavlou & Knowles, 2009; Witte & Lohr, 2006; Worden & 
Carlson, 2005), diminuindo a sua responsabilidade. 
Em contexto nacional, os dados vão de encontro aos estudos internacionais já 
referidos. Em vários estudos foi encontrada uma maior legitimação da violência por parte do 
sexo masculino, tal como uma maior minimização e desvalorização da mesma e maiores níveis 
de culpabilização da vítima (ver também Caridade, Machado & Vaz, 2007; Machado, Matos & 
Moreira, 2003; Matos & Cláudio, 2010; Matos, Machado, Caridade e Silva, 2006; Mendes, 
2009; Nerys, 2016). Os elementos do sexo masculino consideram mais frequentemente as 
causas externas (abuso de substâncias, situações de desemprego, stresse da vida familiar) como 
justificações da violência, do mesmo modo que atribuem uma maior importância à preservação 
da privacidade familiar, defendendo mais frequentemente a não-intervenção em casos de VD 
(Mendes, 2009). 
São ainda encontradas diferenças entre os níveis de escolaridade, sendo que os 
participantes com menos escolaridade apresentam mais crenças legitimadoras da violência 
(Correia, 2013; Matos & Cláudio, 2010; Nerys, 2016). Existem ainda diferenças entre as áreas 
de formação, uma vez que sujeitos com formações que incluam o tema da VD nos seus planos 
curriculares apresentam níveismais baixos de crenças legitimadoras da violência do que aqueles 
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que não contactam com esta temática a nível curricular (Mendes, 2009; Mendes& Cláudio, 
2010; Pérez, Fiol, Palmer, Espinosa & Guzmán, 2006; Pérez, Fiol, Palmer, & Guzmán, 2006). 
Uma vez que se fala de perceções e de avaliações que a população faz sobre situações 
de VD, deve-se questionar de que forma tais perceções irão afetar a forma como é encarado 
este crime eos seus intervenientes, nomeadamente as vítimas. Beck (1997, cit in Mendes, 2009), 
afirma que os sujeitos avaliam a realidade à luz das suas crenças, sobrevalorizando tudo o que 
vai de encontro às mesmas e subvalorizando o que as coloca em causa. Aplicando esta premissa 
ao tema em estudo, quem apresenta crenças positivas em relação à VD irá sobrevalorizar todos 
os fatores que a possam legitimar, desvalorizando simultaneamente as razões para que este 
comportamento não seja justificável. 
As crenças legitimadoras da VD são, de forma geral, baseadas em mitos ou visões 
estereotipadas, de tal forma enraizadas que são tidas como verdadeiras. Os mitos sobre VD 
podem ser colocados em três categorias distintas (Grothues & Marmion, 2006, cit in Nerys, 
2016): crenças que culpabilizam a vítima (e.g., ideia de que as mulheres é que provocam os 
homens), crenças que minimizam a responsabilidade e a culpabilidade do agressor (e.g., 
recorrer a causas externas para justificar o abuso) e crenças que desvalorizam a ocorrência e a 
gravidade da violência (e.g., ideia de que este tipo de abuso não é frequente e apenas ocorre em 
contextos mais desfavorecidos; minimizar atos isolados de violência). 
As noções estereotipadas sobre as mulheres vítimas de VD que aqui foram abordadas, 
juntamente com crenças de que a violência é justificável poderão contribuir para a prevalência 
deste tipo de comportamento. Mais se considera que, se a população geral encara as vítimas 
como parte do problema, desculpabiliza as ações do agressor, desvaloriza determinadas 
manifestações de violência e não considera a intervenção como um ato de responsabilidade 
social, então não irá fornecer as respostas e  intervenções necessárias e, consequentemente, as 
vítimas irão recusar-se a pedir ajuda, optando por permanecer em relações abusivas  (Policastro 
& Payne, 2013). 
 
1.4. Objetivos 
Mediante a literatura exposta previamente, pretende-se com o presente estudo 
conhecer quais as crenças legitimadoras associadas às VD e suas vítimas, detetando e estudando 
as diferenças existentes em função das variáveis analisadas.  
Para se estudar tais crenças, foi utilizada uma escala de medição de crenças acerca da 
violência em contexto conjugal - Escala de Crenças de Violência Conjugal (E.C.V.C) – de 
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Machado, Matos e Gonçalves (2006) e elaborada uma outra escala com questões acerca de 
outras formas de VD e alguns mitos associados.  
Para se chegar aos objetivos mencionados, consideram-se como hipóteses de estudo: 
Hipótese 1: Espera-se que os homens apresentem mais crenças legitimadoras da 
violência do que as mulheres. 
Hipótese 2: Espera-se que pessoas com mais níveis de escolaridade apresentem menos 
crenças legitimadoras da violência do que pessoas com menos habilitações. 
Hipótese 3: Espera-se que pessoas com um nível socioeconómico mais baixo 
apresentem mais crenças legitimadoras da violência do que pessoas com nível socioeconómico 
mais alto. 
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2.Método 
2.1.Amostra  
A amostra inicial foi composta por 149 participantes, no entanto 6 foram excluídos 
pois 4 eram menores de idade e 2 responderam mais do que uma vez ao questionário. Assim 
sendo, a amostra final é composta por 143 sujeitos (110 mulheres e 33 homens), com idades 
compreendidas entre os 18 e os 68 anos (M= 35.1; DP= 12.25). Na Tabela 1 podem ser 
consultados outros dados demográficos dos participantes. 
 
Tabela 1. 
Descrição da amostra 
  n Freq. % 
Sexo Masculino 143 33 23,1 
Feminino  110 76,9 
Idade 18 – 24 143 37 25,9 
25 – 30  36 25,2 
31 – 45  38 26,6 
46 – 68  32 22,4 
Estado Civil Solteiro 140 78 55,7 
Casado  40 28,6 
Divorciado  11 7,9 
União de Facto  10 7,1 
Viúvo  1 0,7 
Níveis de escolaridade Baixo (até 9º ano) 141 7 5 
Médio (12º ano)  56 44,7 
Alto (ensino superior)  78 55,3 
Área de Formação Ciências Sociais e Humanas 138 63 45,7 
Ciências Exatas  20 14,5 
Ciências Médicas e da Saúde  10 7,2 
Ciências Naturais e Biológicas  5 3,6 
Humanidades  10 7,2 
Formação Técnica  30 21,7 
Estado Profissional Empregado 143 100 69,9 
Desempregado  43 30,1 
Nível Socioeconómico Baixo 143 17 11,9 
Médio  125 87,4 
Alto  1 0,7 
Estilo Parental Liberal 143 43 30,1 
Permissivo  3 2,1 
Democrático  35 24,5 
Autoritário  2 1,4 
Misto  60 42 
Afinidade Populacional Caucasiana 141 115 81,6 
Negra  21 14,9 
Asiática   2 1,4 
Mista (negra e asiática)  2 1,4 
Latino  1 0,7 
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2.2.Materiais 
2.2.1. Instrumentos  
Previamente à administração das Escalas, foi elaborado um questionário 
sociodemográfico com o objetivo de recolher dados referentes aos participantes da presente 
investigação. Desta forma, poderão ser feitas comparações entre os diferentes grupos de 
participantes, considerando as seguintes variáveis: sexo, níveis de escolaridade, área de 
formação e nível socioeconómico. 
Uma vez que se pretende perceber quais as perceções dos participantes sobre a VD e 
as suas vítimas, foi utilizada a E. C. V. C, elaborada e melhorada por Machado, Matos e 
Gonçalves (2006). 
Foi ainda elaborada uma pequena escala sobre outros fatores não avaliados pela E. C. 
V. C., baseada em diferentes manifestações de VD que não apenas violência em contexto 
conjugal.  
Tanto os questionários como as escalas foram aplicados via online. 
 
Escala de Crenças de Violência Conjugal (E. C. V. C) 
Esta escala permite avaliar as crenças sobre a violência conjugal, seja perpetrada de 
forma física ou psicológica. Está adaptada e validada para a população normal adulta 
portuguesa, e pode ser administrada de forma individual ou em grupo. Foi elaborada em 2000, 
sendo posteriormente melhorada pelos mesmos autores (Machado, Matos & Gonçalves 2006). 
Apresenta um coeficiente de Cronbach de 0.93, sendo um instrumento bastante adequado para 
medir o que é pretendido. A versão final da escala é constituída por 25 itens, com resposta tipo 
escala de Likert com valores entre 1- Discordo Totalmente e 5 – Concordo Totalmente. Ao 
serem apresentadas as afirmações, os participantes devem indicar qual o seu nível de 
concordância com cada um dos itens. 
As crenças correspondentes à VD nesta escala dividem-se em quatro grandes fatores: 
legitimação e banalização da pequena violência (itens 2, 9, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25); legitimação da violência por conduta da mulher (itens 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 23); legitimação da violência pela atribuição a causas externas (2, 3, 4, 5, 8 e 10); 
legitimação da violência pela preservação da privacidade familiar (1, 7, 8, 9, 15 e 17). 
A cotação é feita item a item, cotados de 1 a 5, cujos valores são somados para se 
determinar a pontuação total da escala, que demonstra quais os níveis de aceitação e tolerância 
de cada sujeito face à VC. A pontuação total da escala pode variar entre os 25 e os 125 pontos, 
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sendo que valores mais baixos representam menores níveis de crenças legitimadoras da VC e 
valores mais alto representam maiores níveis de crenças legitimadoras. Para além da pontuação 
total, é ainda possível obter o nível de concordância com cada um dos 4 fatores da escala, 
percebendo assim quais as crenças associadas à VC que estão mais presentes em cada sujeito. 
 
Escala de crenças sobre outras manifestações de VD 
Além da E. C. V. C, foi aplicada a escala construída para efeitos deste estudo com o 
objetivo de avaliar crenças sobre outras manifestações de VD e as suas vítimas (mulheres, 
homens, crianças e idosos). Estas questões assumem o mesmo modelo que a escala anterior, 
sendo apresentado um conjunto de afirmações aos participantes que, por sua vez, indicam qual 
o seu nível de concordância com as mesmas desde 1 – Discordo Totalmente a 5 – Concordo 
Totalmente. 
As questões incluídas nesta escala têm como objetivo explorar um pouco as crenças 
associadas à VD de uma forma mais geral, incluindo vários tipos de manifestações de violência 
e vários tipos de vítimas, de forma a perceber de que forma as pessoas pensam sobre a violência 
em outros contextos que não se limitam ao contexto conjugal, pois esta informação não está 
ainda patente na literatura. 
Para leitura da escala, deverá ser consultado o Apêndice II. 
 
2.3.Procedimento 
O presente estudo foi aprovado pelo Comité de Ética da Escola de Psicologia e de 
Ciências da Vida da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. 
 Antes de ser feita qualquer recolha de dados, os participantes foram informados sobre 
os objetivos do estudo e esclarecidos sobre a sua tarefa, sendo assegurado o anonimato e a 
confidencialidade dos dados por si partilhados. Após consentirem a sua participação com o 
preenchimento do consentimento informado, os participantes partilharam os seus dados 
sociodemográficos através de um questionário elaborado para o efeito (Apêndice III) e, de 
seguida, preencheram a E.C.V.C. (Anexo I) e a escala de crenças sobre outras manifestações 
de VD (Apêndice II). O preenchimento desta documentação foi feito via online. 
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2.4.Análise de Dados  
Para a realização das análises estatísticas foi utilizado o programa IBM SPSS Statistics 
22, sendo que primeiramente foi feita uma análise descritiva das escalas utilizadas e das 
respostas dadas pelos participantes. 
Para a comparação entre os diferentes grupos constituintes da amostra, foram 
realizadas ANOVA’s e testes t-student para amostras independentes. Adicionalmente foram 
realizadas correlações de Pearson entre variáveis.  
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3. Resultados 
3.1.Médias de pontuação dos itens da E.C.V.C 
Para uma análise mais adequada das respostas dos participantes, todas as pontuações 
serão consideradas pelos seus valores médios, sendo que podem variar de 1- Discordo 
totalmente a 5 – Concordo Totalmente.  
 Considerando a estatística descritiva centrada nas médias das respostas dadas pelos 
participantes a cada um dos itens, é possível verificar na Tabela 2 que estas são, de forma geral, 
baixas. No entanto, verificam-se respostas situadas no nível 4 – Concordo, e algumas situadas 
no nível 5 – Concordo Totalmente, revelando assim níveis de alta concordância com algumas 
crenças legitimadoras da violência. Alguns dos itens têm uma média de respostas acima do 
nível 2 (Discordo), sendo que os itens com médias mais elevadas são: item 1 (M= 2.60; DP= 
0.87), item 4 (M= 2.12; DP= 0.40), o item 6 (M= 2.06; DP= 0.97) e o item 8 (M= 2.17; DP= 
0.48).  
 
Tabela 2. 
Estatística descritiva dos itens da E.C.V.C. 
 N Mínimo Máximo M DP 
1. O problema dos maus tratos dentro do casamento afecta uma 
pequena percentagem da população. 143 2 4 2.60 .865 
2. Os maus tratos ocorrem apenas em famílias de baixo nível 
educacional e económico. 143 1 4 1.41 .608 
3. Os maus tratos só ocorrem quando há outros problemas dentro da 
família (p. ex., desemprego, consumo de drogas, problemas de 
dinheiro). 
143 1 4 1.76 .663 
4. O mais importante para as crianças é que a família permaneça 
unida, mesmo quando há violência no casal. 143 2 4 2.12 .402 
5. É a ideia de as mulheres quererem ter tantos direitos como os 
homens que causa problemas entre o casal. 143 1 5 1.59 .882 
6. A causa da violência é o abuso de álcool. 
143 1 4 2.06 .973 
7. A preocupação com a situação das mulheres que são maltratadas no 
casamento só serve para separar as famílias. 143 1 4 1.50 .777 
8. Os homens batem nas mulheres apenas quando “estão de cabeça 
perdida”, por algum problema nas suas vidas ou por alguma coisa 
que elas fizeram. 
143 2 4 2.17 .475 
9. Se as mulheres se portarem como boas esposas não serão maltratadas. 
143 1 4 1.43 .667 
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10. Os homens passam a agredir as mulheres porque se envolvem em 
relações extra-conjugais. 143 1 5 1.71 .861 
11. Uma parceira infiel merece ser maltratada. 
143 1 4 1.27 .543 
12. Se a minha parceira me insulta, tenho razões para a agredir. 143 1 3 1.21 .442 
13. Algumas mulheres merecem que lhes batam. 143 1 4 1.27 .619 
14. Um homem tem o direito de castigar a mulher se ela faltar ao 
cumprimento dos seus deveres conjugais. 
143 1 4 1.18 .512 
15. Em casos de violência conjugal, a polícia deve apenas tentar acalmar 
os ânimos e reconciliar o casal. 143 1 5 1.57 .810 
16. Dar uma bofetada à parceira quanto se está aborrecido ou irritado é 
normal; é uma coisa sem gravidade. 
143 1 3 1.19 .427 
17. A violência conjugal é um assunto privado. Deve ser resolvido em 
casa. 
143 1 4 1.36 .727 
18. Os insultos são normais entre um casal. 143 1 4 1.64 .773 
19. Uma mulher deve retirar a queixa de maus tratos contra o marido 
sempre que este lhe peça desculpa pelo que fez. 
143 1 3 1.29 .515 
20. Se as pessoas permanecem numa relação violenta, é porque merecem 
a situação em que vivem. 
143 1 4 1.36 .598 
21. Entre marido e mulher ninguém deve “meter a colher”. 143 1 5 1.64 .931 
22. Uma bofetada não magoa ninguém. 143 1 3 1.29 .515 
23. Algumas mulheres fazem os homens “perder a cabeça” e, por isso, é 
natural que eles lhes batam. 
143 1 3 1.29 .484 
24. Maridos e mulheres sempre se bateram. É natural e não tem nada de 
mal. 
143 1 3 1.20 .421 
25. É mais aceitável um homem bater na mulher do que ao contrário. 143 1 3 1.27 .530 
 
 
3.2.Diferenças de crenças em função do sexo (E.C.V.C)  
Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os sexos no que 
concerne os níveis médios de concordância com as crenças legitimadoras da violência. Em 
relação ao Fator 1, os participantes do sexo masculino apresentam uma média mais elevada 
(M= 1.72; DP= 0.46) do que os elementos femininos da amostra (M= 1.24; DP= 0.29), sendo 
esta diferença significativa (t(39.597)= 5.595; p≤ 0.001). 
No Fator 2 (legitimação da violência pela conduta da mulher), a média de respostas do 
sexo masculino (M= 1.85; DP= 0.50) continua a ser mais elevada do que a média de respostas 
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do sexo feminino (M=1.35; DP=0.32) e tais diferenças são consideradas estatisticamente 
significativas (t(40.507)= 5.406; p≤ 0.001) (Tabela 3). 
No Fator 3 (legitimação da violência por recurso a causas externas), a pontuação média 
das respostas dos participantes do sexo masculino (M= 2.11; DP= 0.51) volta a ser mais elevada 
do que no caso das respostas das participantes do sexo feminino (M= 1.69; DP= 0.42), com 
diferenças estatisticamente significativas (t(141)= 4.764; p≤ 0.001). 
No Fator 4 (legitimação da violência pela preservação da privacidade familiar), o sexo 
masculino apresenta novamente uma pontuação média mais alta (M= 2.17; DP= 0.60) do que 
o sexo feminino (M= 1.65; DP= 0.37), sendo esta diferença estatisticamente significativa 
(t(39.499)= 4.717; p≤ 0.001). 
Por último, no que se refere aos valores da escala geral, os participantes do sexo 
masculino apresentam uma maior pontuação média (M= 1.89; DP= 0.42) do que as 
participantes do sexo feminino (M= 1.43; DP= 0.29). Utilizando o teste t-Student, confirma-se 
que tais diferenças são significativas (t(41.866)= 5.989; p≤ 0.001). 
 
Tabela 3. 
Diferenças de médias em função do sexo (E.C.V.C.) 
*p≤ .05 
 
3.3.Diferenças de crenças em função dos níveis de escolaridade (E. C. V. C) 
Para se perceber se existem diferenças entre os diferentes níveis de escolaridade dos 
participantes, foi utilizado o teste ANOVA, confirmando-se assim que existem diferenças 
significativas na pontuação média da escala (F(2, 138)= 10.664; p≤ 0.001), no Fator 1 (F(2, 
 Sexo N Média Desvio Padrão t (p value) 
Fator 1 – pequena 
violência 
Masculino 
Feminino 
33 
110 
1.72 
1.24 
0.46 
0.29 
5.595 (.001)* 
Fator 2 – conduta da 
mulher 
Masculino 
Feminino 
33 
110 
1.85 
1.35 
0.50 
0.32 
5.406 (.001)* 
Fator 3 – causas 
externas 
Masculino 
Feminino 
33 
110 
2.11 
1.69 
0.51 
0.42 
4.764 (.001)* 
Fator 4 – privacidade 
familiar 
Masculino 
Feminino 
33 
110 
2.17 
1.65 
0.60 
0.37 
4.717 (.001)* 
E.C.V.C. Masculino 
Feminino 
33 
110 
1.89 
1.43 
0.42 
0.29 
7.222 (.001)* 
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138)= 10.730; p≤ 0.001), Fator 2 (F(2, 138)= 5.779; p≤ 0.004), Fator 3 (F(2, 138)= 4.189; p≤ 
0.017) e, finalmente, também no Fator 4 (F(2, 138)= 11.076; p≤ 0.001). Para se perceber entre 
quais grupos ocorrem estas diferenças, foi utilizado o teste Tukey, um teste de comparações 
múltiplas que permite detetar entre quais dos diferentes grupos existem diferenças significativas 
(Tabela 4).  
 
Tabela 4.  
Diferenças de médias em função do nível de escolaridade (E.C.V.C.) 
*p≤ .05 
 
 
Tabela 5. 
Teste de Tukey para diferenças entre grupos 
 I 
(Nível de 
Escolaridade) 
J 
(Nível de 
Escolaridade) 
Diferença média 
(I – J) 
p 
value 
Fator 1 – pequena violência Alto Baixo -0.51 .002* 
Médio -0.23 .001* 
Fator 2 – conduta da mulher Alto Médio -0.23 .006* 
Fator 4  - privacidade familiar Alto Baixo -0.50 .016* 
Médio -0.34 .001* 
E.C.V.C Alto Baixo -0.46 .003* 
Médio -0.24 .001* 
*p<.05 
 
Em relação ao Fator 1, o grupo com mais escolaridade apresenta uma média (M= 1.24; 
DP= 0.28) acentuadamente mais baixa do que os grupos de escolaridade baixa (M= 1.75; DP= 
0.25) e média (M= 1.47; DP= 0.47).  
No ao Fator 2, verificam-se diferenças entre o grupo de escolaridade mais alta (M= 
1.36; DP= 0.32) que apresenta uma menos crenças legitimadoras do que os grupos de 
escolaridade média (M= 1.59; DP= 0.52).  
 Baixo 
 
Médio Alto  
 M DP M DP M DP F (p value) 
Fator 1 – pequena violência 1.75 0.25 1.47 0.47 1.24 0.28 10.730 (.001)* 
Fator 2 – conduta da mulher 1.67 0.38 1.59 0.52 1.36 0.32 5.779 (.004)* 
Fator 3 – causas externas 2.11 0.56 1.88 0.56 1.70 0.37 4.189 (.017)* 
Fator 4 – privacidade familiar 2.12 0.41 1.96 0.59 1.62 0.32 11.076 (.001)* 
E.C.V.C 1.89 0.29 1.66 0.46 1.42 0.26 10.664 (.001)* 
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Por sua vez, no Fator 4 o grupo com maior nível de escolaridade (M= 1.62; DP= 0.32) 
demonstra menos crenças legitimadoras do que os grupos um nível médio (M= 1.96; DP= 0.59) 
e um nível baixo (M= 2.12; DP= 0.41).  
Para finalizar, na média da escala geral encontram-se diferenças acentuadas entre o 
grupo de mais escolaridade (M= 1.42; DP= 0.26) e os grupos de escolaridade média (M= 1.66; 
DP= 0.46), e baixa (M= 1.89; DP= 0.29) na medida em que o primeiro grupo apresenta média 
consideravelmente mais baixa do que os restantes.  
 
 
3.4. Diferenças de crenças em função da área de formação (E.C.V.C) 
Foi utilizado o teste ANOVA para verificar se o nível de crenças legitimadoras da 
violência difere em função das diferentes áreas de formação dos participantes deste estudo, e 
foi confirmado que tais diferenças existem e são significativas no Fator 1, Fator 2 e Fator 4, tal 
como na escala em geral.  
 
Tabela 6. 
Diferenças de médias em função da área de formação (E.C.V.C.) 
 *p≤ .05 
 
Desta forma, foi utilizado o teste Tukey foi utilizado, no entanto não permitiu apurar 
quais os grupos que apresentam diferenças significativas entre si no Fator 1 nem no Fator 2. 
Ainda assim, no Fator 4 foram detetadas diferenças acentuadas entre o grupo com formação em 
Ciências Sociais e Humanas (M= 1.63; DP= 0.32) que evidencia uma média mais baixa do que 
os grupos de Ciências Exatas (M= 2.03; DP= 0.61) e de Formação Técnica (M= 1.97; DP= 
 Ciências 
Sociais e 
Humanas 
Ciências 
Médicas e 
da Saúde 
Ciências 
Naturais e 
Biológicas 
Ciências 
Exatas 
Humanidades Formação 
técnica / 
operacional 
 
 M DP M DP M DP M DP M DP M DP F (p 
value) 
Fator 1 – 
pequena 
violência 
1.25 0.29 1.18 0.14 1.33 0.32 1.47 0.45 1.29 0.61 1.34 0.42 2.615 
(.027)* 
Fator 2 – 
conduta da 
mulher 
1.36 0.33 1.37 0.28 1.58 0.37 1.66 0.53 1.33 0.60 1.56 0.45 2.352 
(.044)* 
Fator 3 – 
causas 
externas 
1.69 0.38 1.79 0.40 1.73 0.44 2.02 0.54 1.66 0.54 1.84 0.53 1.793 
(.119) 
Fator 4 – 
privacidade 
familiar 
1.63 0.32 1.57 0.29 1.87 0.42 2.03 0.61 1.57 0.52 1.97 0.53 4.812 
(.001)* 
E.C.V.C 1.44 0.28 1.40 0.18 1.52 0.31 1.71 0.45 1.42 0.57 1.66 0.40 3.031 
(.013)* 
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0.53). Nos valores médios da escala geral, foram também encontradas diferenças acentuadas 
entre o grupo de Ciências Sociais e Humanas (M= 1.44; DP= 0.28) e o grupo de Ciências Exatas 
(M= 1.71; DP= 0.45).  
 
Tabela 7.  
Teste de Tukey de diferenças entre áreas de formação. 
 I 
(área de formação) 
J 
(área de formação) 
Diferença média (I – J) p value 
Fator 4 Ciências Sociais e Humanas Ciências Exatas -0.40 .006* 
Formação Técnica -0.34 .009* 
E.C.V.C Ciências Sociais e Humanas Ciências Exatas -0.27 .043* 
*p<.05 
 
A título de curiosidade, foi também realizada uma comparação de médias entre os 
participantes com formação em Psicologia e as restantes áreas do domínio das Ciências Sociais 
e Humanas. A Psicologia está inserida no grupo das Ciências Sociais e Humanas, mas para esta 
análise foi feita uma nova divisão dentro deste grupo, isolando a Psicologia das restantes áreas 
que constituem este domínio. O grupo com formação em Psicologia apresenta médias mais 
baixas em todos os fatores e na escala geral, como se pode verificar na tabela 8. No entanto, 
estas diferenças são apenas consideradas significativas no Fator 4 (t(61)= -2.518; p≤  0.014) e 
na escala geral (t(61) = -2.446; ≤ 0.017). 
 
Tabela 8. 
Diferenças de médias entre Psicologia e Outras Ciências Sociais e Humanas (E.C.V.C.) 
*p≤ .05 
 
 
 Área de Formação N Média Desvio 
Padrão 
t (p value) 
Fator 1 – pequena violência Psicologia 
Outras Ciências Sociais e 
Humanas 
26 
37 
1.17 
1.31 
0.27 
0.29 
-1.93 (.060) 
Fator 2 – conduta da mulher Psicologia 
Outras Ciências Sociais e 
Humanas 
26 
37 
1.30 
1.41 
0.30 
0.34 
-1.343 (.184) 
Fator 3 – causas externas Psicologia 
Outras Ciências Sociais e 
Humanas 
26 
37 
1.59 
1.77 
0.31 
0.42 
-1.908 (.061) 
Fator 4 -privacidade 
familiar 
Psicologia 
Outras Ciências Sociais e 
Humanas 
26 
37 
1.51 
1.71 
0.24 
0.35 
-2.518 (.014)* 
E.C.V.C Psicologia 
Outras Ciências Sociais e 
Humanas 
26 
37 
1.34 
1.50 
0.23 
0.29 
-2.446 (.017)* 
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3.5. Diferenças de crenças em função do nível socioeconómico (E.C.V.C.) 
Em relação a esta variável, apenas um participante indicou um nível socioeconómico 
“alto”, pelo que foi retirado da análise para que fosse possível realizar os testes estatísticos 
adequados. Desta forma, foi utilizado o teste t-Student para amostras independentes, que 
confirmou existirem diferenças estatisticamente significativas (t(140)= 2.298; p≤ 0.023) entre 
os grupos de nível socioeconómico “médio” (M= 2.04; DP= 0.56) e “baixo” (M= 1.76 ; DP= 
0.45) no Fator 3 da escala.  
 
Tabela 9. 
Diferenças de médias em função do nível socioeconómico (E.C.V.C.) 
 Nível 
Socioeconómico 
N Média Desvio Padrão t (p value) 
Fator 1 – 
pequena 
violência 
Baixo 
Médio 
17 
125 
1.47 
1.34 
0.46 
0.38 
1.294 (.198) 
Fator 2 – 
conduta da 
mulher 
Baixo 
Médio 
 
17 
125 
1.61 
1.45 
0.54 
0.41 
1.517 (.132) 
Fator 3 – 
causas externas 
Baixo 
Médio 
17 
125 
2.04 
1.76 
0.56 
0.45 
2.298 (.023)* 
Fator 4 – 
privacidade 
familiar 
Baixo 
Médio 
17 
125 
2.01 
1.74 
0.66 
0.45 
1.605 (.126) 
E.C.V.C Baixo 
Médio 
17 
125 
1.70 
1.52 
0.48 
0.36 
1.945 (.054) 
*p≤ .05 
 
3.6. Correlação entre variáveis e tipos de crenças  
Foi utilizado o coeficiente de correlação de Pearson para se verificar se existem 
correlações entre as variáveis níveis de escolaridade, nível socioeconómico e estilo parental 
com os diferentes tipos de crenças avaliadas na E. C. V C. Existe uma correlação negativa entre 
as os níveis de escolaridade e o Fator 1 (r= -0.366; p≤ 0.001), o Fator 2 (r= -0.72; p≤ 0.001), o 
Fator 3 (r= -0.239; p≤ 0.004) e o Fator 4 (r= -0.367; p≤ 0.001), o que significa que quanto mais 
alto o nível de habilitações, menor o valor de crenças que banalizam a pequena violência, que 
culpabilizam a vítima, que desculpabilizam a violência devido a causas externas e consideram 
mais importante preservar a privacidade familiar.  
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Existe também uma correlação negativa entre o nível socioeconómico e o Fator 3 (r= 
-0.209; p≤ 0.012) e o Fator 4 (r= -0.193; p≤ 0.021), revelando que quanto mais alto for o nível 
socioeconómico, menos são as crenças legitimadoras associadas ao recurso a causas externas e 
à preservação da privacidade familiar. Não existem correlações entre o estilo parental e as 
crenças legitimadoras da violência. 
 
Tabela 10.  
Correlações entre variáveis e tipos de crenças legitimadoras  
 Níveis de escolaridade Nível Socioeconómico 
Fator 1 – pequena violência .001**  
Fator 2 – conduta da mulher .001**  
Fator 3 – causas externas .004** 0.012* 
Fator 4 – privacidade familiar .001** 0.021* 
** p<.01; *p<.05 
 
3.7. Discussão e conclusão 
Após a análise dos resultados obtidos neste estudo, conclui-se que as médias das 
respostas apontam para níveis baixos (no entanto, existentes), de concordância com as crenças 
legitimadoras de violência que constituem a E. C. V. C, o que vai de encontro a outros estudos 
nacionais com resultados semelhantes (Correia, 2013; Carvalho, 2010; Matos & Cláudio, 2010; 
Mendes e Cláudio, 2010). No entanto, procedendo à análise de variáveis isoladas, foi possível 
encontrar diferenças em relação ao tipo de crenças. 
Tais diferenças evidenciam-se entre o sexo masculino e o sexo feminino, sendo que o 
sexo masculino apresenta maior nível de crenças legitimadoras da violência em todos os fatores 
da E.C.V.C e na sua pontuação geral, o que significa que apresentam maior tendência em 
legitimar a violência devido à banalização de pequenos comportamentos, à conduta da mulher, 
pela atribuição de causas externas e pela importância de se preservar a privacidade familiar. 
Estes dados corroboram a Hipótese 1 do presente estudo e vão de encontro ao que já se verifica 
na literatura (Carvalho, 2010; Correia, 2013; Machado et al., 2009; Matos & Cláudio, 2010; 
Mendes & Cláudio, 2010), sendo frequente os elementos do sexo masculino apresentarem 
maiores níveis de crenças de legitimação da VD (Bryant & Spencer, 2003; Gracia & Lila, 2015; 
Nerys, 2016; Sun, 2007; Witte & Lohr, 2006). Investigações feitas com estudantes também 
demonstram uma maior legitimação da violência por parte do sexo masculino, considerando 
mais frequentemente a vítima como total ou parcialmente responsável, desvalorizando a 
pequena violência (Caridade et al., 2007, Machado et al., 2003; Matos, et al., 2006; Pérez et al., 
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2006) recorrendo mais frequentemente a causas externas para justificar a violência e 
apresentando maior tendência para a preservação da privacidade familiar (Mendes, 2009). 
Uma das teorias explicativas para esta diferença entre os sexos é a teoria da atribuição 
defensiva, proposta por Shaver em 1970, que defende que as pessoas apresentam menos 
probabilidades de considerar como culpado ou responsável aquele que mais se assemelha a si. 
Neste caso, os homens apresentam menores probabilidades de considerarem outros homens 
responsáveis, legitimando o seu comportamento. As mulheres apresentam uma maior 
sensibilidade para com este tipo de violência do que os homens, atribuindo uma maior 
gravidade à manifestação de violência, empatizando mais com a figura feminina e 
culpabilizando mais a figura masculina pelas agressões (Bryant & Spencer, 2003; Sun, 2007). 
Segundo Yamawaki et al. (2012) para se compreenderem estas diferenças deve-se, 
adicionalmente, considerar atribuições em relação aos papéis de género feitas por homens e 
mulheres. Alguns estudos têm sido realizados neste âmbito (e.g., Bryant, 2003; McGovern & 
Meyers, 2002), encontrando correlações entre as expectativas associadas aos papéis de cada 
género e aceitação de mitos de violência contra as mulheres. Em suma, as pessoas com uma 
visão mais tradicional do papel da mulher apresentam maior nível de crenças legitimadoras da 
violência do que pessoas com uma visão menos tradicional (Thornton, Ryckman & Robbins, 
1982). Uma vez que os homens apresentam visões mais tradicionais dos papéis dos géneros, os 
mesmos tendem a assumir mais crenças legitimadoras da violência (Yamawaki et al., 2012). As 
crenças e atitudes sexistas também têm sido correlacionadas com a legitimação da violência, 
no sentido em que sujeitos com crenças mais sexistas apresentam mais atitudes tolerantes face 
à VD (Leiva, Palacios, Torrico & Navarro, 2007). 
Foram também encontradas diferenças significativas ao nível da escolaridade, sendo 
que os participantes com formação a nível do ensino superior apresentam uma menor 
concordância com as crenças legitimadoras da violência, quando comparados com os 
participantes com menos habilitações, o que vai ao encontro da Hipótese 2 deste trabalho. Estas 
diferenças são igualmente encontradas noutros estudos nacionais (Correia, 2013; Matos & 
Cláudio, 2010; Correia) e internacionais (Gracia & Lila, 2015; Stickley, Kislitsyna, Timofeeva 
e Vagerö, 2008). Os níveis de escolaridade apresentam uma correlação negativa com crenças 
legitimadoras devido à banalização da pequena violência e à preservação da privacidade 
familiar, o que significa que quanto maiores os níveis de escolaridade, menor é a banalização 
de atos de pequena violência e menor é a importância atribuída à privacidade familiar. Isto 
poderá indicar um maior conhecimento acerca dos diferentes comportamentos que definem a 
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VD junto das pessoas com mais habilitações, bem como a ideia de que se deve intervir nestes 
casos e os mesmos não devem ser encarados como uma questão privada. 
Abordando as diferenças a nível de formação, existem ainda diferenças significativas 
no que se refere à área de formação dos participantes. O grupo com formação em Ciências 
Sociais e Humanas apresenta menores níveis de crenças legitimadoras do que os grupos com 
Formação Técnica e com formação em Ciências Exatas. Outros estudos consultados reportam 
as mesmas diferenças, reforçando que os participantes com formação na área das Ciências 
Sociais e Humanas estão mais familiarizados e sensibilizados com esta temática, presente nos 
seus planos curriculares (Mendes & Cláudio, 2010; Pérez et al., 2006a; Pérez et al., 2006b). 
Estes autores afirmam que a informação recebida acerca de VD influencia as atitudes face a 
este fenómeno. Considerando esta perspetiva, é expectável que pessoas com formação 
académica que envolva o contacto com esta temática (Ciências Sociais e Humanas) apresentem 
atitudes menos legitimadoras da violência do que pessoas com planos curriculares que não 
incluam o tema da violência, como o caso de Ciências Exatas ou das formações mais técnicas. 
Num estudo de Mendes (2009), comparando as perceções entre estudantes de Enfermagem, 
Psicologia e Engenharia, constatou-se que os estudantes de Engenharia apresentam mais 
crenças legitimadoras da violência do que os restantes. De acrescentar que as pessoas com 
formação em Engenharia se inserem, no presente estudo, no grupo das Ciências Exatas e que 
estudantes de Psicologia representam a maioria das pessoas inseridas no grupo das Ciências 
Sociais e Humanas. Por curiosidade, os participantes formados em Psicologia foram 
comparados com participantes das demais Ciências Sociais e Humanas, depois de feita uma 
segunda divisão deste grupo, e apresentarem médias significativamente mais baixas, o que mais 
uma vez evidencia a importância de contactarem com esta temática nas suas formações 
curriculares, sendo também frequente o contacto em contexto de estágio e de práticas 
profissionais. 
Em relação ao nível socioeconómico também foram encontradas diferenças 
significativas, na medida em que os participantes com um nível socioeconómico baixo 
apresentam mais crenças legitimadoras da violência (nomeadamente na desvalorização da 
violência por recurso a causas externas) do que os participantes de nível socioeconómico médio. 
Existe pouca literatura que seja do nosso conhecimento que suporte ou justifique tais diferenças, 
mas Gracia e Lila (2015), no relatório europeu acerca de violência contra as mulheres, relatam 
que as pessoas que vivem em meios mais rurais apresentam uma maior tendência em assumirem 
crenças legitimadoras da violência, e muitas vezes os meios rurais estão associados a um nível 
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socioeconómico mais baixo. No presente estudo encontram-se ainda correlações negativas entre 
o nível socioeconómico dos participantes e as crenças legitimadoras pela atribuição a causas 
externas e pela preservação da privacidade familiar, o que significa que quanto mais elevado 
for o nível socioeconómico, menor é a tendência em atribuir causas externas para a violência, 
como o uso de álcool ou drogas, e em legitimar a violência devido à importância de se manter 
a privacidade do lar, mesmo quando este “lar” é disfuncional. 
As perceções e crenças legitimadoras da VD foram também estudadas noutros 
contextos, nomeadamente junto de profissionais de saúde, polícias, magistrados, juízes e 
também deputados (Machado et al., 2009; Matos & Cláudio, 2010) que, tal como neste estudo, 
demonstram ainda algumas crenças legitimadoras. A crença de que a vítima é responsável pelo 
abuso sofrido ainda se encontra consideravelmente alta, principalmente junto de elementos do 
sexo masculino e no grupo dos polícias (Machado et al., 2009). Estas crenças podem vir a 
traduzir-se em atitudes desadequadas para com as vítimas de VD, uma vez que tais profissionais 
fazem parte das redes formais a que as vítimas recorrem para pedirem auxílio. Estudos 
internacionais reforçam esta ideia, com dados que apontam para atitudes preconceituosas de 
agentes policiais que consideram as mulheres vítimas mentirosas, manipuladoras (Rigakos, 
1995, cit in Harrison & Esqueda, 1999), psicologicamente instáveis (Schuller & Hastings, 
1996) e consideram ainda que o abuso sofrido foi um ato justificável, sendo que as mulheres 
permanecem na relação abusiva porque assim o desejam, e no fundo gostam de ser abusadas 
pelos parceiros (Saunders, 1995; ver também Worden & Carlson, 2005; Yamawaki et al., 2012). 
A ideia de que a VD é um assunto privado e nem sempre deve ser alvo de intervenção também 
está presente junto destes profissionais, o que muitas vezes limita efetivamente a sua atuação 
(Machado et al., 2009; Matos & Cláudio, 2010) 
Este tipo de crenças e atitudes por parte da população geral e por parte de profissionais 
que devem intervir neste contexto contribui não só para a prevalência deste tipo de crime como 
também poderá contribuir para um maior sentimento de culpa, solidão e incapacidade paras as 
vítimas, facilitando assim o desenvolvimento das características de personalidade comuns 
(traços depressivos, ansiedade, insegurança). Devem ser realizadas mais pesquisas neste 
sentido, ao mesmo tempo que se deve investir em escalas e outros instrumentos de medida que 
permitam conhecer quais as perceções relativamente às características pessoais e de 
personalidade das vítimas. 
Da mesma forma, estas crenças sociais podem ainda influenciar o modo como vítimas 
e agressores encaram a violência. Se existem crenças tolerantes face à VD, estas podem 
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constituir-se como persecutórias do comportamento violento, pois os agressores acreditam que 
desta forma o seu comportamento é justificável. Por sua vez, as vítimas adotam este tipo de 
crenças, justificando os episódios abusivos e permanecendo em relações violentas (Herzberger 
e Ruceckert, 1997, cit in Carvalho, 2010). 
Em forma de conclusão, é necessário apontar que este estudo tem limitações que 
podem justificar os resultados obtidos: a amostra constituinte é de pequena dimensão, pelo que 
não podem ser feitas generalizações. Por esta razão, em certas variáveis, os dados acabam por 
demonstrar uma grande discrepância entre os grupos, pelo que algumas análises poderiam ter 
resultados diferentes se a amostra fosse maior. A idade, por exemplo, não foi considera em 
análise pois os grupos etários não eram muito diferenciados, o que se revela uma limitação pois 
em alguns estudos são encontradas diferenças entre grupos etários (Correia, 2013; Matos & 
Cláudio, 2010; Mendes & Cláudio, 2010). 
Neste estudo também não foi possível analisar os tipos de crenças em função da etnia 
dos participantes, uma vez que a amostra é maioritariamente de etnia caucasiana. No entanto, 
deverá ser uma variável a considerar em estudos futuros pois é apontada como influente dos 
tipos de crenças em relação à violência, e em Portugal existe uma grande diversidade de etnias. 
Poderiam ter sido utilizadas mais escalas (e.g., Domestic Violence Myth Acceptance 
Scale de Peters (2008) adaptada por Giger, Gonçalves & Almeida (2017) à população 
portuguesa) de modo a relacionar as crenças com outras variáveis (e.g., atitudes face às 
mulheres, atribuições dos papéis de género) de modo a enriquecer os resultados. 
Ainda assim, o presente estudo reúne informações pertinentes que vão de encontro a 
resultados semelhantes reunidos na literatura, permitindo perceber quais os tipos de crenças 
associados à VD. Este trabalho demonstra ainda que, apesar de existir uma discordância com a 
perpetração da VD, em alguns itens as respostas dos participantes ainda revelam níveis elevados 
de concordância com alguns mitos, o que reforça a ideia já apresentada por outros estudos 
(Correia, 2013; Matos & Cláudio, 2010; Mendes & Cáudio, 2010; Nerys, 2016) de se apostar 
em mais ações de prevenção, principalmente junto dos grupos que revelaram níveis mais altos 
de concordância com as crenças legitimadoras: elementos do sexo masculino, elementos com 
menos habilitações literárias (evidenciando a importância de se abordar esta temática em níveis 
de escolaridade mais precoces) e sujeitos com formação em áreas que não incluam o tema da 
violência nos planos curriculares, com a criação de planos alternativos que abordem temas 
como a violência e os direitos humanos. Deverão igualmente ser feitas algumas atividades e 
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ações de informação junto de pessoas mais carenciadas, que poderão não ter a mesma facilidade 
de acesso à informação que as pessoas com melhores condições socioeconómicas. 
As contribuições deste estudo estão mais evidentes nas suas sugestões/reflexões e nas 
questões colocadas: mais estudos são necessários para que se perceba até que ponto estas 
crenças sociais podem influenciar as crenças das vítimas de VD e contribuir para a sua 
prevalência em relações abusivas; poderá ser importante perceber se estas crenças também 
potenciam o desenvolvimento de alguns traços de personalidade nas vítimas de VD e, por 
último, é reforçada a necessidade de se realizarem estudos que permitam a criação de uma 
escala que avalie especificamente as crenças sociais relacionadas com as características de 
personalidade das vítimas. 
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Apêndice I 
1. Características de outras vítimas de violência doméstica 
1.1.Homens vítimas de violência doméstica 
Relativamente às características dos homens vítimas, não é possível reunir ainda 
informação científica acerca destes perfis uma vez que não foram feitos estudos neste sentido 
devido à dificuldade em reunir uma amostra significativa. Acontece que estas situações nem 
sempre são reconhecidas uma vez que os homens apresentam alguma dificuldade em revelar 
que são vítimas das/dos suas/seus parceiras/os, estando a esta revelação associados sentimentos 
de medo e vergonha, tal como falta de serviços de apoio (Barber, 2008). Por estas razões, este 
assunto revela-se ainda como um tema tabu, contribuindo para o desconhecimento da 
verdadeira dimensão da problemática e das características dos homens vítimas de VD.  
É sabido que maior parte dos agressores são do sexo masculino e maior parte das 
vítimas são do sexo masculino, quando se fala de VD. Apesar de terem sido abordados alguns 
fatores que fazem com que as vítimas mulheres sejam percecionadas como culpadas ou 
parcialmente culpadas dos abusos sofridos, é também verdade que a vitimação no feminino é 
considerada mais grave do que a vitimação no masculino, que é também encarada com base em 
variados estereótipos e preconceitos. (Arias & Johnson, 1989). Os homens em contexto de VD 
sofrem de abusos psicológicos e físicos, mas maior parte não se sente confortável para partilhar 
com terceiros que são vítimas de VD, mesmo junto de figuras que os podem ajudar, como 
figuras da autoridade. Isto acontece devido à vergonha sentida, mas também por saberem que 
existem ainda crenças preconceituosas por parte destes profissionais, que muitas vezes 
desvalorizam e ridicularizam a situação (Drijber, Reijnders & Ceelen, 2012). 
A APAV reuniu dados entre 2013 e 2017 que demonstram que entre estes anos, foram 
registados um total de 2.218 homens vítimas de VD, sendo que do primeiro para o último ano 
mencionado houve um aumento de 22,5%. Os homens com idades superiores a 65 anos são 
asvítimas mais comuns (28% dos casos) mas destaca-se também a faixa etária entre os 35 e os 
44 anos. As somas de relações de conjugalidade entre vítimas e agressores representam uma 
percentagem de 55%, sendo que o tipo de violência mais praticada é a violência psicológica 
(38,4%) seguida da violência física (25,1%) (APAV, 2017). 
1.2.Idosos vítimas de violência doméstica  
Também se conhecem algumas características dos idosos que sofrem de VD. As 
vítimas são geralmente do sexo feminino com idade superior a 65 anos, com alguma 
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dependência física e/ou psicológica, encontram-se socialmente isoladas e coabitam com os seus 
familiares, demonstrando serem pessoas passivas e complacentes no seio das suas relações 
interpessoais. Estas vítimas são normalmente maltratadas por pessoas com quem têm uma 
relação estreita, sendo que os filhos são muitas vezes os agressores (Andrade, 2014; Pasinato, 
Camarano & Machado, 2006). 
Em contexto nacional, as estatísticas da APAV revelam que entre os anos 2013 e 2017, 
foram registados 5.683 processos de apoio a pessoas idosas. Num total de 10.740 fatos 
criminosos, 8.561 (79,7%) correspondem ao crime de violência doméstica perpetrado mais 
frequentemente pelos seus filhos/as (37.4%) e cônjuge (27,6%). As vítimas são 
maioritariamente do sexo feminino (79.43%) e encontram-se em idades compreendidas entre 
os 65 e 69 anos de idade (28%). O tipo de vitimação é frequentemente continuada (79%) e 
ocorria maioritariamente na residência comum (53.3%) ou na residência da vítima (28.8%) 
(APAV, 2017) 
Dentro dos tipos de violência contra os idosos, nomeiam-se a violência física, a 
violência psicológica (humilhação, chantagem emocional, desprezo, privação do poder de 
decisão), violência sexual, negligência (recusa de satisfação de necessidades básicas como 
negação de alimentos, cuidados higiénicos ou tratamentos de ordem médica), violência 
económica e financeira (como impedir a pessoa idosa de usar ou controlar o seu próprio 
dinheiro ou bens) e o abandono, provocando situações de dificuldade e solidão para o idoso 
(APAV, 2010). 
 Quando são vítimas de violência doméstica, as reações das vítimas incluem 
sentimentos de medo, vergonha e até de culpa, por considerarem que fracassaram nas suas 
relações com as pessoas mais próximas. Este sentimento de culpa pode fazer com que as vítimas 
omitam a violência sofrida, chegando mesmo a conformarem-se com a situação e a encararem 
tais comportamentos como “naturais” no seio familiar. Esta omissão também se deve ao grau 
de proximidade com os agressores, que muitas vezes são os próprios filhos, cônjuges ou outros 
cuidadores primários, com quem os idosos mantêm uma relação de intimidade, dificultando a 
iniciativa em denunciarem os seus agressores (Pires, 2009). 
Durante o século XX surge um dos maiores mitos sobre a terceira idade, com a ideia 
de que os idosos voltam à fase da infância à medida que envelhecem. Tal mito reflete-se na 
forma como muitos cuidadore se comportam com as pessoas mais velhas, encarando-as como 
crianças sem poder de decisão, o que também deve ser considerado como uma forma de 
violência. (APAV, 2010), 
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Já foram feitos alguns estudos acerca de perceções sobre o que são os maus tratos na 
velhice, com respostas a considerarem comportamentos como agressividade, falta de respeito, 
negligência e abandono (Pasinato, Camarano e Machado, 2006), no entanto estes estudos 
envolvem as perceções das vítimas e não da população geral. 
 
1.3.Crianças vítimas de violência doméstica 
Quando se fala em violência contra crianças, os investigadores referem que é em 
ambiente familiar que este tipo de violência mais acontece, sendo exercida pelos próprios pais 
ou responsáveis  e podendo ser manifestada em forma de violência física, psicológica, sexual, 
abandono e negligência (Deslandes, 1994). 
Foi na década de 60 que os maus tratos perpetrados a crianças começaram a ganhar 
especial atenção, originando o termo “síndrome de criança espancada”. Assim, por volta dos 
anos 70 nos EUA este problema começou também a ser encarado como um problema de saúde 
pública, tornando assim público um assunto que antes era visto como particular ou privado 
(Deslandes, 1994). Ao ser considerado um assunto público, começaram a ser realizados vários 
estudos sobre esta temática e foi possível indicar algumas características de crianças vítimas de 
VD. Estas características variam bastante, uma vez que dependem muito da cultura em que as 
crianças estão inseridas. Em relação à idade, as crianças mais novas são as que sofrem de 
violência e abuso fatais, sendo que muitas delas apresentam menos de dois anos de idade 
(Adinkrah, 2000; Hunter, Kilstrom, Kraybill e Loda 1978; Kotch, Chalmers, Fanslow, Marshall 
e Langley, 1993; Kirschner e Wilson, 1997). Já em casos não-fatais de violência, a idade varia 
de acordo com os países. Dados recolhidos no Brasil indicam que a faixa dos 0 aos 6 anos de 
idade é a que ocupa a maior percentagem dos casos reportados de violência infantil, com valores 
correspondentes entre os 41% e os 45% (Gil, 1978; Justice & Justice, 1976; Ruiz, 1985, cit, in 
Deslandes, 1994). A Organização Mundial de Saúde recolheu alguns dados e conclui que na 
China, a idade mais frequente para este tipo de abuso é entre os 3 e os 6 anos de idade. Na Índia, 
os abusos ocorrem mais frequentemente entre os 6 e os 11 anos de idade, sendo este intervalo 
de idades semelhante àqueles encontrados nos Estados Unidos (6 – 12 anos de idade (Hunter, 
Jain, Sadowski e Sanhueza, 2000; Straus & Hamby, 1997; Tang, 1998). 
Estudos também revelam que a chegada da puberdade (sensivelmente a partir dos 12 
anos de idade) assinala um período de maior risco em relação ao abuso/violência sexual, sendo 
que os adolescentes representam o maior número de vítimas deste tipo de abuso (Madu, 2000; 
Hunter et al., 2000; Tang, 1998). 
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O sexo também é considerado um fator de risco do abuso infantil. Em maior parte dos 
países, as raparigas apresentam um maior risco de serem vítimas de abuso e violência do que 
os rapazes. As conclusões de alguns estudos internacionais revelam que o risco de sofrer abuso 
sexual é de 1.5 a 3 vezes mais alto em raparigas do que em rapazes (Finkelhor, 1994). Os 
rapazes apresentam, no entanto, um maior risco em receberem punições físicas severas. Esta 
conclusão é comum em vários estudos realizados no âmbito internacional (National Research 
Council, 1993; Straus et al., 1998; Shumba, 2001; Hunter et al., 2000). 
Crianças prematuras, gémeos e crianças com algum tipo de deficiência são 
frequentemente apresentadas como tendo maior risco de serem alvos de abuso físico e de 
negligência (National Research Council, 1993; Leventhal, 1996). Outra conclusão importante 
quanto à situação do filho abusado é que a maioria destes (cerca de 77% a 80%) é filho biológico 
de seu agente agressor (Deslandes, 1994). 
Quanto às crianças vítimas de maus tratos intrafamiliares em Portugal, os dados 
apontam para determinadas características comuns à maior parte das vítimas: são crianças 
hipercinéticas ou mais espertas e ativas do que os outros membros da família, apresentam 
alguma deficiência física, mental ou intelectual, choram ou fazem birras frequentemente, é 
frequente apresentarem registos de um internamento hospitalar duradouro, terem nascido de 
forma prematura e serem filhos de uma relação extraconjugal, sendo muitas vezes punidos pelos 
pais (Mariano, 2001). São necessários mais estudos recentes e nacionais que abordem esta 
temática. 
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2. Matriz informativa sobre características das vítimas de violência doméstica  
Tabela 17. 
Matriz informativa sobre características das vítimas de violência doméstica  
 
 
 
 
 
 
 
 
 Homens Idosos Crianças e Adolescentes 
Portugal Homens com idades 
superiores a 65 anos são 
vítimas mais comuns; 
destaque também para 
faixa etária 35-44 anos.  
Vítimas de violência 
maioritariamente 
psicológica, seguido de 
violência física (APAV, 
2017). 
 
Prevalência de vítimas do sexo 
feminino, com idade superior a 65 
anos; vitimação continuada, 
perpetrada na residência comum, 
mais frequentemente por pessoas 
próximas como os filhos ou os 
cônjuges (APAV, 2017). 
Crianças Hipercinéticas e mais ativas; 
apresentam alguma deficiência física, 
mental ou intelectual; choram e fazem birras 
frequentemente; registos de internamento 
hospitalar duradouro; crianças prematuras; 
filhas de relacionamento extraconjugal 
(Mariano, 2001).  
 
Internacional Vítimas de violência 
psicológica e violência 
física (atitudes de 
controlo).  
Sentimento de vergonha, 
evitando a revelação 
(Barber, 2008). 
Sentem-se ridicularizados 
quando revelam serem 
vítimas de VD (Drijber, 
Reijnders & Ceelen, 
2012). 
Vítimas do sexo feminino com 
idade igual ou superior a 65 anos; 
dependência física e/ou 
psicológica; socialmente 
isoladas; pessoas passivas e 
complacentes (Andrade, 2014; 
Pasinato, Camarano & Machado, 
2006)  
 
Crianças mais novas apresentam mais risco 
de serem vítimas de violência fatal (< 2 anos 
de idade) (Adinkrah, 2000; Hunter, 
Kilstrom, Kraybill e Loda 1978); 
Idade de crianças vítimas de violência não 
fatal pode variar: 
China – 3 a 6 anos de idade (Tang, 1998) 
India – 6 a 11 anos de idade (Hunter, Jain, 
Sadowski e Sanhueza, 2000) 
E.U.A – 6 a 12 anos de idade (Straus & 
Hamby, 1997) 
Brasil – 0 a 6 anos de idade (Deslandes, 
1994) 
Raparigas apresentam maior risco do que 
rapazes (Finkelhor, 1994). 
Crianças prematuras, gémeos e crianças com 
alguma deficiência apresentam maior risco 
(National Research Council, 1993; 
Leventhal, 1996). 
Filhos biológicos e primogénitos 
(Deslandes. 1994; Pascolat, Santos, 
Campos, Valdez, Busato & Marinho, 1998) 
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Apêndice II 
Escala de Crenças Sobre Outras Manifestações de Violência Doméstica 
1- Se um homem for vítima de violência doméstica, é porque é fraco.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
 
2- Manipular e chamar nomes não é considerado violência.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
 
3- É normal bater ou chamar nomes aos filhos quando eles fazem os pais perder a cabeça.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
 
4- Se um homem agredir a ex-mulher não é considerado violência doméstica porque já não moram 
juntos.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
 
5- As mulheres continuam a viver com os agressores porque são fracas e gostam de ter conforto 
económico. 
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
6- Se os filhos não param quietos, é normal que os pais se irritem e sejam mais violentos.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
 
7- Se um filho adulto negar os cuidados de saúde ao seu pai, não é considerado violência 
doméstica. 
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
8- Os idosos são como as crianças, às vezes conseguem tirar as pessoas do sério e é impossível 
controlar os impulsos. 
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Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
9- Os idosos que são vítimas por parte dos filhos faziam-lhes mal quando eles eram mais novos.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
 
 
10- É difícil lidar com crianças hiperativas e birrentas. Às vezes só resulta mesmo com punição 
física.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
11- Usar o dinheiro da reforma dos pais para uso próprio não é considerado violência.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
 
12- É inadmissível uma mãe fazer queixa de um filho que a trate mal. Afinal, é mãe e não deve 
prejudicar o filho por nada.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
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Apêndice III 
Questionário Sociodemográfico 
Sexo: 
Masculino: ___            Feminino: ___ 
Idade:_____ 
Nacionalidade: ______  
Naturalidade: ____  
Distrito de Residência: ____  
Estado civil: ___ 
Número de pessoas do agregado familiar: _____ 
Habilitações Literárias: ___ 
Área de formação: ___ 
Estado Profissional: ___ 
Empregado ___ Desempregado___ 
Nível socioeconómico: 
Baixo ____ Médio ____ Alto ____  
Qual o estilo de parentalidade que mais se adequa a si:  
Permissivo ___ Autoritário ___ Liberal ___ Misto___ 
Afinidade Populacional (etnia):  
Caucasiano ______ Negra ____ Indiano___ Outra ___  
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Apêndice IV 
1. Resultados da Escala de Crenças sobre Outras Manifestações de Violência 
Doméstica 
Tabela 11. 
Estatística descritiva da escala de crenças sobre outras manifestações de violência doméstica 
 
 N Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1. Se um homem for vítima de violência doméstica, é porque é 
fraco. 
143 1 4 1,34 ,660 
2. Manipular e chamar nomes não é considerado violência. 143 1 5 1,48 ,740 
3. É normal bater ou chamar nomes aos filhos quando eles fazem 
os pais perder a cabeça. 
143 1 4 1,44 ,688 
4. Se um homem agredir a ex-mulher não é considerado violência 
doméstica porque já não moram juntos. 
143 1 4 1,46 ,794 
5. As mulheres continuam a viver com os agressores porque 
são fracas e gostam de ter conforto económico. 
143 1 5 1,76 1,022 
6. Se os filhos não param quietos, é normal que os pais se 
irritem e sejam mais violentos. 
143 1 5 1,62 ,822 
7. Se um filho adulto negar os cuidados de saúde ao seu pai, 
não é considerado violência doméstica. 
143 1 5 1,77 ,894 
8. Os idosos são como as crianças, às vezes conseguem tirar as 
pessoas do sério e é impossível controlar os impulsos. 
143 1 5 1,62 ,821 
9. Os idosos que são vítimas por parte dos filhos faziam-lhes mal 
quando eles eram mais novos. 
143 1 4 1,85 ,847 
10. É difícil lidar com crianças hiperativas e birrentas. Às vezes só 
resulta mesmo com punição física. 
143 1 4 1,85 ,959 
11. Usar o dinheiro da reforma dos pais para uso próprio não é 
considerado violência. 
143 1 4 1,84 ,917 
12. É inadmissível uma mãe fazer queixa de um filho que a trate 
mal. Afinal, é mãe e não deve prejudicar o filho por nada. 
143 1 4 1,32 ,564 
 
A presente escala foi construída com o objetivo de explorar um pouco as perceções 
das pessoas em relação a alguns mitos associados à VD e a outras manifestações desta forma 
de violência que se estendem para além da violência em contexto conjugal perpetrada por 
homens contra vítimas mulheres.  
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Em relação à escala de outras manifestações de VD, é possível verificar que todos os 
itens têm média inferior ao nível 2 (Discordo), o que revela uma baixa concordância geral com 
as crenças legitimadoras da violência. No entanto, algumas das respostas revelam um nível de 
concordância por parte dos participantes (4 – Concordo), sendo que alguns itens (1, 5, 6, 7 e 8) 
em particular revelam níveis de alta concordância (5- Concordo Totalmente).  
 
1.1. Diferenças de crenças legitimadoras de violência em função do sexo 
Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os sexos (t(141)= 
5.046; p≤ 0.001), sendo que o sexo masculino (M= 1.96; DP= 0.48) apresenta uma média mais 
elevada do que o sexo feminino (M= 1.51; DP= 0.45).  
 
Tabela 12. 
Diferenças de médias em função do sexo. 
 
 Sexo N Média Desvio Padrão t (p value) 
Escalda de crenças sobre outras manifestações de VD masculino 33 1.96 0.48 5.046 (.001) 
feminino 110 1.51 0.45  
p≤ .05 
 
1.2. Diferenças de crenças legitimadoras da violência em função dos níveis de escolaridade  
Utilizando o teste ANOVA, foram encontradas diferenças significativas entre os 
diferentes níveis de escolaridade em relação às crenças legitimadoras da VD (F(2, 138)= 4.635; 
p≤  0.011).  
Tabela 13. 
Diferenças de médias em função dos níveis de escolaridade  
 Baixo Médio Alto  
 M DP M DP M DP F (p value) 
Escala de outras manifestações de violência 
doméstica 
1.93 0.62 1.72 0.52 1.51 0.44 4.635(.011)* 
*p≤ .05 
Para se perceber entre quais grupos estas diferenças ocorrem, foi utilizado o teste 
Tukey que confirma que tais diferenças são acentuadas entre o grupo com níveis altos de 
escolaridade (M= 1.51; DP= 0.44) que apresenta média consideravelmente mais baixa do que 
o grupo com escolaridade ao nível médio (M= 1.72; DP= 0.52). 
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Tabela 14. 
Teste Tukey para diferenças entre níveis de escolaridade 
 I (Nível de 
Escolaridade) 
J (Nível de 
Escolaridade) 
Diferença de 
Médias (I – J) 
p 
value 
Escala de crenças sobre outras 
manifestações de VD 
Alto Médio -0.21 .037* 
*p<.05 
 
1.3. Diferenças de crenças legitimadoras da violência em função da área de formação  
Foram encontradas diferenças estatisticamente significativas entre as diferentes áreas 
de formação (F(5, 132)= 2.663; p≤  0.025), no entanto a utilização do teste Tukey não permitiu 
identificar entre quais grupos estas diferenças são mais acentuadas.  
 
 
Tabela 15. 
Diferenças de médias em função da área de formação. 
 Ciências 
Sociais e 
Humanas 
Ciências 
Médicas e 
da Saúde 
Ciências 
Naturais e 
Biológicas 
Ciências 
Exatas 
Humanidades Formação 
Técnica 
 
 M DP M DP M DP M DP M DP M DP F (p 
value) 
Escala de 
outras 
manifestações 
de violência 
doméstica 
1.48 0.42 1.44 0.32 1.78 0.54 1.80 0.66 1.54 0.58 1.77 0.44 2.663 
(.025)* 
*p≤ .05 
Foram ainda comparadas as médias entre os participantes com formação em Psicologia 
e os participantes formados noutras Ciências Sociais e Humanas e foi possível encontrar 
diferenças estatisticamente significativas (t(61)= 2.554; p≤ 0.022) entre os grupos, sendo que o 
grupo com formação em Psicologia apresenta média mais baixa (M= 1.34; DP= 0.35) do que o 
grupo com formação noutras Ciências Sociais e Humanas (M= 1.58; DP= 0.45).  
 
Tabela 16. 
Diferenças de médias entre Psicologia e Outras Ciências Sociais e Humanas 
 Área de Formação N Média Desvio Padrão t (p value) 
Escala de Crenças 
sobre Outras 
Manifestações de VD 
Psicologia  
Outras Ciências 
Sociais e Humanas 
26 
37 
 
1.34 
1.58 
0.35 
0.45 
2.554 
(.022)* 
*p≤ .05 
 
 
Bárbara Cristina Pontes Fernandes Faria 
Violência Doméstica e Tipos de Crenças Legitimadoras 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Psicologia e de Ciências da Vida 62 
2. Discussão 
Apesar de estes resultados não serem o foco do trabalho aqui realizado, os mesmos 
complementam os resultados obtidos anteriormente e podem ser considerados como uma 
tentativa de exploração e de conhecer as perceções/crenças sociais sobre outras manifestações 
e formas de VD, para além daquela perpetrada em contexto conjugal. Como tal, propõe-se aqui 
uma pequena análise e discussão acerca dos resultados obtidos. 
Numa análise descritiva das respostas dos participantes dada a esta pequena escala, é 
possível verificar que muitas das questões suscitam altos níveis de concordância por parte dos 
participantes, que declararam concordar totalmente com algumas das crenças legitimadoras da 
violência. 
Os itens 2, 5, 6, 7, e 8 obtiveram respostas de nível 5, o nível máximo de concordância. 
Isto demonstra a presença de crenças erróneas em relação à manifestação de violência, 
representadas por algum desconhecimento em relação à violência psicológica e 
violência verbal, em relação às consequências que levam as mulheres a permanecer nas relações 
(Anderson et al., 2003;Yamawaki et al, 2012), a ideia de que poderá ser justificável os pais 
serem mais violentos com os filhos quando os seus comportamentos não são aprovados, um 
desconhecimento perante os diferentes tipos de violência perpetrados contra os idosos, como a 
negação de cuidados de saúde APAV, 2010) e a crença de que os idosos voltam a comportar-
se como crianças quanto atingem uma idade avançada, pelo que é justificável perder a paciência 
(APAV, 2010). 
Os resultados demonstram que os homens apresentam mais crenças legitimadoras dos 
tipos de violência aqui considerados, o que poderá ir de acordo a certos artigos que referem que 
as mulheres apresentam uma maior sensibilidade em questões de violência e são mais empáticas 
com as vítimas (Bryant & Spencer, 2003). 
Foram também encontradas diferenças em relação ao nível de escolaridade dos 
participantes, na medida que os participantes com mais habilitações apresentam menos crenças 
legitimadoras de violência, o que poderá ser justificado devido ao seu maior contacto com esta 
temática ao longo dos seus percursos académicos, sendo que o mesmo se aplica às diferenças 
encontradas entre as áreas de formação. A Psicologia é a área que evidencia menos crenças 
legitimadoras de violência, o que poderá estar relacionado com a informação recebida sobre 
estas questões, muitas vezes com contacto direto em contexto de estágio e de práticas 
profissionais (Mendes, 2009; Mendes & Cláudio, 2010; Pérez et al., 2006a; Pérez et al., 2006b) 
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Apesar de esta escala e seus resultados serem apenas exploratórios, os mesmos 
fornecem ideias importantes na medida em que permitem algum conhecimento em relação às 
crenças das pessoas relativamente a outas formas de VD, pois apesar de existirem estudos que 
abordam os comportamentos aqui mencionados, não consideram as perceções sociais acerca 
dos mesmos. 
É importante realizar mais estudos neste sentido, pois a violência conjugal não é a 
única forma de VD e outras manifestações e valências deste tipo de crime assumem também 
valores de prevalência preocupantes. É necessário compreender e informar acerca destes 
comportamentos, simultaneamente analisando qual o nível de conhecimento da população 
acerca dos mesmos. 
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ANEXO I 
Escala de Crenças da Violência Conjugal  
  
Vai encontrar de seguida um conjunto de afirmações em relação às situações de maus tratos e conflito 
dentro do casamento (ou relações maritais). Pede-se que leia atentamente essas frases e exprima a 
sua opinião em relação a cada uma delas. Não existem respostas certas ou erradas. A sua opinião 
é o mais importante. Por favor, tente responder de acordo com a sua forma de pensar e sentir e não 
como acha que deveria ser.  
  
Avalie cada afirmação, colocando um (X) na opção que melhor traduza o seu modo de pensar. 
Assegure-se de que respondeu a todas as questões, devendo optar apenas por uma das hipóteses 
apresentadas.  
  
As respostas a este questionário são confidenciais e anónimas  
 E. C. V. C. – 28  
  
1 -   O problema dos maus tratos dentro do casamento afecta uma pequena percentagem da população.  
Discordo Totalmente |  Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
        
 
  
2 -   Os maus tratos ocorrem apenas em famílias de baixo nível educacional e económico. 
 
Discordo Totalmente |  Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
  
3 -  Os maus tratos só ocorrem quando há outros problemas dentro da família (p. ex., 
desemprego, consumo de drogas, problemas de dinheiro).  
 
Discordo Totalmente |  Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo 
Totalmente 
 
                                                             
8 Versão para investigação de M. Matos, C. Machado e M. Gonçalves (2001)   
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 4-  O mais importante para as crianças é que a família permaneça unida, mesmo quando há 
violência no casal.  
 
 Discordo Totalmente | Discordo  |  Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
  
        
 
  
  
  
5 -   É a ideia de as mulheres quererem ter tantos direitos como os homens que causa problemas entre 
o casal.   
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
6 -  A causa da violência é o abuso de álcool.  
 Discordo Totalmente | Discordo  |  Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
7 -  A preocupação com a situação das mulheres que são maltratadas no casamento só serve para 
separar as famílias.  
 Discordo Totalmente | Discordo  |  Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
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8 -   Os homens batem nas mulheres apenas quando “estão de cabeça perdida”, por algum problema 
nas suas vidas ou por alguma coisa que elas fizeram.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
9 -   Se as mulheres se portarem como boas esposas não serão maltratadas.  
 Discordo Totalmente | Discordo  |  Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
10 -  Os homens passam a agredir as mulheres porque se envolvem em relações extra-conjugais.  
 Discordo Totalmente | Discordo  |  Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
11 -   Uma parceira infiel merece ser maltratada.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
      
    
  
12 -   Se a minha parceira me insulta, tenho razões para a agredir.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
13 -   Algumas mulheres merecem que lhes batam.  
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 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
14 -   Um homem tem o direito de castigar a mulher se ela faltar ao cumprimento dos seus deveres 
conjugais.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
 
  
15 -   Em casos de violência conjugal, a polícia deve apenas tentar acalmar os ânimos e reconciliar o casal.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
       
 
  
16 -   Dar uma bofetada à parceira quanto se está aborrecido ou irritado é normal; é uma coisa sem 
gravidade.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
       
 
  
17 -   A violência conjugal é um assunto privado. Deve ser resolvido em casa.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
18 -   Os insultos são normais entre um casal.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
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19 -   Uma mulher deve retirar a queixa de maus tratos contra o marido sempre que este lhe peça desculpa 
pelo que fez.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
20 -  Se as pessoas permanecem numa relação violenta, é porque merecem a situação em que vivem.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
21 -   Entre marido e mulher ninguém deve “meter a colher”.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
22 -   Uma bofetada não magoa ninguém.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
 
        
 
  
23 -   Algumas mulheres fazem os homens “perder a cabeça” e, por isso, é natural que eles lhes batam.  
Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
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24 -   Maridos e mulheres sempre se bateram. É natural e não tem nada de mal.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
       
 
  
25 -   É mais aceitável um homem bater na mulher do que ao contrário.  
 Discordo Totalmente | Discordo  | Não concordo nem discordo | Concordo | Concordo Totalmente 
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Contactos úteis: 
Rede APAV 
LINHA DE APOIO À VÍTIMA 
116 006 | Chamada gratuita | Dias úteis 09-19h 
REDE NACIONAL DE GABINETES DE APOIO À VÍTIMA 
(Os horários de atendimento estão sujeitos a sofrer alterações.) 
GAV ALBUFEIRA 
Urbanização Habijovem, Loja CH, Bloco C 
Quinta da Palmeira 
8200-001 ALBUFEIRA 
tel 289 585 770 | fax 289 588 634 
apav.albufeira@apav.pt 
segundas, terças e quintas: 9H30-12H30 
quartas e sextas: 13H30-16H00 
GAV ALTO ALENTEJO OESTE 
Rua de Sto. António, nº 20 
7400-245 PONTE DE SOR 
tel 242 094 732 
apav.altoalentejo@apav.pt 
dias úteis: 13H00-17H30 
 
GAV BRAGA 
Rua S. Vítor, 11 
4710-439 BRAGA  
tel 253 610 091 | fax 253 610 920 
apav.braga@apav.pt 
dias úteis: 14H00-18H00 
 
GAV CASCAIS 
Av. 25 de Abril, 1097 C, Loja 6 
2750-515 CASCAIS 
tel 21 466 42 71 | fax 21 765 79 33 
apav.cascais@apav.pt 
dias úteis: 10H00-13H00 / 14H00-19H00 
sábado: 10H00-13H00 (sujeito a marcação) 
 
GAV COIMBRA 
Rua do Teodoro, 1 (São José) 
3030-213 COIMBRA  
tel 239 781 545 | fax 239 243 551 
apav.coimbra@apav.pt 
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dias úteis: 10H00-12H30 / 14H00-17H30  
 
GAV FARO 
Rua Dr. José de Matos, 14 A, 1º Piso 
8000-504 FARO 
tel 289 820 788 | fax 289 820 787 
apav.faro@apav.pt 
segunda: 14H00-17H30 
terça a sexta: 10H00-12H30 / 14H00-17H30  
 
GAV LISBOA 
Rua José Estêvão 135-A, Piso 0  
1150-201 LISBOA 
tel 21 358 79 00 | fax 21 887 63 51 
apav.lisboa@apav.pt 
dias úteis: 10H00-13H00 / 14H00-17H30  
 
GAV LOULÉ 
Posto da GNR de Loulé 
Travessa Charles Bonnett 
8100 LOULÉ  
tel 289 422 832 | fax 289 247 402 
apav.loule@apav.pt 
dias úteis: 14H00-18H00  
 
GAV ODIVELAS 
Av. Amália Rodrigues, 10-A 
Urbanização da Ribeirada 
2675-623 ODIVELAS 
tel 800 502 357 | fax 800 502 357 
apav.odivelas@apav.pt 
dias úteis: 14H00-17H30  
terças e quintas: 10H00-13H00 / 14H00-17H30 
 
GAV OEIRAS 
Esquadra de Oeiras da PSP 
Rua do Espargal, nº18 
2780 - 012 OEIRAS 
tel 21 454 02 57  
apav.oeiras@apav.pt  
dias úteis: 10H00-18H00 
 
GAV PAÇOS DE FERREIRA 
Paços do Concelho, Sala 0.08 B 
Praça da República, 46  
4590-527 PAÇOS DE FERREIRA 
tel 255 860 777  
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apav.pacosdeferreira@apav.pt  
segunda, terça, quinta e sexta: 9H00-13H00 / 14H00-17H00 
 
GAV PONTA DELGADA 
Rua do Mercado, 57  
9500-326 PONTA DELGADA  
tel 296 285 399 | fax 296 304 799 
apav.pontadelgada@apav.pt 
dias úteis: 9H30-12H00 / 13H00-17H30  
 
GAV PORTIMÃO 
Esquadra de Portimão da PSP 
Av. Miguel Bombarda  
Edifício da PSP 
8500-299 PORTIMÃO  
tel 282 484 407 | fax 282 484 408 
apav.portimao@apav.pt 
segunda, quarta, sexta : 14H00-18H00 
terça, quinta: 9H00-13H00  
 
GAV PORTO 
Centro de Recursos Sociais da C.M. Porto 
Rua da Fábrica Social, 17, Piso 2 
4000-201 PORTO  
tel 22 550 29 57 | fax 22 550 29 59 
apav.porto@apav.pt 
dias úteis: 10H00-13H00 / 14H30-18H00  
 
GAV SANTARÉM 
Ex-Escola Prática de Cavalaria 
Largo Infante Santo 
2009-002 SANTARÉM  
tel 243 356 505 | fax 243 356 506 
apav.santarem@apav.pt  
dias úteis: 14H00-19H00  
 
GAV SETÚBAL 
Edifício da Câmara Municipal de Setúbal 
Praça do Brasil, 17  
2900-285 SETÚBAL  
tel 265 534 598 | fax 265 249 790 
apav.setubal@apav.pt 
segunda, terça: 14H00-19H00  
quarta: 10H00-19H00 
quinta, sexta: 10H00-14H00 
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GAV TAVIRA 
GNR - Destacamento Territorial de Tavira 
Rua de Santa Margarida, 2 
8800-500 TAVIRA 
tel 281 381 134 | fax 281 325 473 
apav.tavira@apav.pt 
dias úteis: 9H00-13H30 
quarta: 14H30-17H00  
 
GAV VILA REAL 
Edifício do ex Governo Civil de Vila Real 
Largo Conde de Amarante 
5000-529 VILA REAL  
tel 259 375 521 | fax 259 375 573 
apav.vilareal@apav.pt 
dias úteis: 10H00-12H30 / 14H00-17H30 
 
SERVIÇOS DE SEDE 
APAV - Serviços Centrais de Sede 
Rua José Estêvão, 135 A, Pisos 1/2 
1150-201 Lisboa 
Portugal  
tel 21 358 79 00 | fax 21 887 63 51 
apav.sede@apav.pt 
 
Serviços de Sede no Porto 
Rua Aurélio Paz dos Reis 351  
4250-068 Porto  
tel. 22 834 68 40 | fax 22 834 68 41 
sede.porto@apav.pt
 
Outros contactos 
Linha Nacional de Emergência Social (LNES) - 144 
Serviço de Informação a Vítimas de Violência Doméstica - 800 202 148 
UMAR - 218 867 096 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género - 217 983 000 (Lisboa) - 222 074 370 (Porto) 
Associação de Mulheres Contra a Violência - 213 802 160 
Associação Portuguesa de Mulheres Juristas - 217 594 499 
Casa da mãe - Obra de promoção social do distrito de Coimbra - 239 827 666 / 963 667 059 
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UMAR Açores - Associação para a Igualdade e Direitos das Mulheres (Delegação da Ilha Terceira) - 295 
217 860 - Fax: 295 217 861 
Associação Presença Feminina (Funchal) - 291 759 777 
 
Onde pode apresentar queixa? 
Guarda Nacional Republicana (GNR)  Polícia de Segurança Pública (PSP) 
Polícia Judiciária (PJ) Ministério Público (MP) 
 
